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O nome é elemento essencial para identificação do indivíduo na família e na 
sociedade, devendo, em regra, ser imutável, de modo a proteger as relações jurídicas; 
contudo, aparecem situações na vida da pessoa que pedem mudança dessa regra. Nesse 
sentido, a monografia tem por objetivo analisar as possibilidades de alteração do nome civil 
da pessoa natural. Trata-se de pesquisa qualitativa, realizada por meio de método dedutivo e 
de procedimento bibliográfico e documental. Inicialmente, o trabalho tratará sobre os direitos 
da personalidade, descrevendo conceitos, o contexto histórico, a previsão no ordenamento 
jurídico brasileiro e as principais características a respeito do assunto. Após, estudará 
aspectos do nome civil, elemento fundamental para a identificação e individualização de cada 
indivíduo, descrevendo conceitos, considerações históricas e natureza jurídica da proteção no 
nome, bem como a identificação de seus elementos obrigatórios e secundários. Por fim, 
examinará possibilidades de mudança do nome, à luz da legislação, doutrina e jurisprudência, 
abordando casos que autorizam a mudança do prenome, do nome de família, além de outras 
situações. Assim, conclui que o ordenamento jurídico brasileiro precisa avançar na abertura 
da regra da imutabilidade do nome, fazendo com que a alteração do nome se adapte ao 
desenvolvimento da sociedade, em que nela o nome é fator de identificação e 
individualização, para garantia jurídica das pessoas e ao seu convívio em sociedade e com o 
Estado. 
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 Para as pessoas serem identificadas nos seus direitos e deveres na ordem civil, é 
importante que sejam individualizadas, sendo que essa individualização se dá por vários 
elementos, entre eles, principalmente, o estado, que indica a posição na família e na 
sociedade em geral; o domicílio, que é a sede jurídica dessa pessoa, e o nome, que é a 
designação que a diferencia dos demais conviventes privados e públicos, objeto deste estudo. 
O nome, normalmente composto pelo prenome e sobrenome, é uma característica 
social da pessoa natural. Ele integra a personalidade, sendo peça fundamental para 
identificação e individualização diante de outros indivíduos na família, na sociedade e no 
Estado. Da mesma forma, tem proteção jurídica, tanto em vida quanto após a morte. Inicia-se 
com o registro, que deve ser realizado no lugar em que tiver ocorrido o nascimento ou no 
lugar da residência dos pais, conforme a Lei 6.015/1973, conhecida como Lei dos Registros 
Públicos, sendo o nome um direito de cada indivíduo, preceituado pelo Código Civil em 
artigos do capítulo que trata dos direitos da personalidade. 
 Nesse sentido, a monografia terá como objetivo geral analisar as possibilidades de 
alteração do nome civil da pessoa natural. O trabalho debaterá como problema: tendo em 
vista a regra geral da imutabilidade do nome da pessoa natural, em quais casos é permitida a 
mudança dessa identificação social? Como provável hipótese, entende-se ser autorizada a 
alteração do nome em algumas situações, como erro gráfico, nome ridículo, apelido público 
notório, com o casamento, adoção, reconhecimento de paternidade, dentre outras específicas, 
desde que justificadas judicial e/ou extrajudicialmente, dependendo do caso.  
 A pesquisa, quanto à abordagem, será qualitativa, que tem como característica o 
aprofundamento no contexto estudado e a perspectiva interpretativa desses possíveis dados 
6 
 
para a realidade, conforme esclarecem Mezzaroba e Monteiro (2014). Para obter a finalidade 
desejada pelo estudo, será empregado o método dedutivo, cuja operacionalização se dará por 
meio de procedimentos técnicos baseados em recursos bibliográficos e documentais, 
misturando-se doutrina, legislação e jurisprudência, relacionados, inicialmente, aos direitos 
de personalidade, passando pelo estudo do nome civil, para chegar ao ponto principal do 
trabalho, as possibilidades de mudança desse nome da pessoa natural. 
 Dessa forma, no primeiro capítulo de desenvolvimento deste estudo serão abordados 
os direitos de personalidade, direitos fortemente ligados à dignidade humana, descrevendo 
conceitos doutrinários, o contexto histórico, a importância desses direitos no ordenamento 
jurídico brasileiro e as principais características desses direitos de personalidade. 
 No segundo capítulo, que tratará sobre o nome civil da pessoa natural, principal 
elemento de identificação e individualização para o Estado e no meio social, igualmente 
serão descritos conceitos e a evolução histórica, abordando também a proteção, civil e penal, 
e a natureza jurídica do nome civil, descrevendo ainda sobre as características e os elementos 
obrigatórios e secundários. 
 Já no terceiro e último capítulo do desenvolvimento, serão estudadas as possibilidades 
de alteração do nome civil da pessoa natural, observando quais os requisitos necessários para 
conseguir a mudança, as opções perante a legislação, descritas pela doutrina e obtidas por 
intermédio de processos judiciais, o que se verá inclusive por meio de decisões 
jurisprudenciais. Serão analisadas as possibilidades de mudança do prenome, sobrenome, e os 
demais casos que autorizam a alteração do nome. 
 Assim, o presente estudo justifica-se por defender a ideia de que a possível alteração 
do nome não existe somente para agradar ao seu portador, mas sim para demonstrar a 
adaptação à realidade dos fatos, que podem se alterar no tempo e no espaço da vida do 
indivíduo, entendendo-se a importância do nome civil como modo de individualização da 

















2 DIREITOS DE PERSONALIDADE 
 
Toda pessoa tem como característica a personalidade, se tornando, assim, titular de 
direitos e deveres. Tratando sobre a proteção aos direitos de personalidade, o respeito à 
dignidade humana é prioridade entre os fundamentos constitucionais, trazidos pelo inciso III 
do artigo 1º da Constituição Federal e pelo artigo 12, caput, do Código Civil, no sentido de se 
poder exigir que cesse a ameaça ou a lesão a direito da personalidade, inclusive reclamando 
perdas e danos ou outras sanções. 
Diante disso, é objetivo deste capítulo identificar aspectos sobre os direitos de 
personalidade, descrevendo conceitos, o contexto histórico, a previsão no ordenamento 
jurídico brasileiro e as principais características a respeito do assunto. 
 
2.1 Conceitos e contexto histórico dos direitos da personalidade 
 
 O homem, com o intuito de satisfazer socialmente suas necessidades, torna-se peça 
importante nas relações jurídicas, adquirindo direitos e assumindo obrigações, comprando, 
vendendo, assinando contratos etc. Assim, individualmente, acaba criando um conjunto de 
situações denominadas de patrimônio, sendo uma projeção econômica da personalidade 
(DINIZ, 2009). Contudo, entende Venosa (2012, p. 175) que “há direitos que afetam 
direitamente a personalidade, os quais não possuem conteúdo econômico direto e imediato”, 
explicando que “a personalidade não é exatamente um direito; é um conceito básico sobre o 
qual se apoiam os direitos” (p. 175). 
 Ainda, disserta sobre a importância dos direitos de personalidade e o seu 
reconhecimento com o decurso do tempo: 
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Há direitos denominados personalíssimos porque incidem sobre bens imateriais ou 
incorpóreos. As Escolas do Direito Natural proclamam a existência desses direitos, 
por serem inerentes à personalidade. São, fundamentalmente, os direitos à própria 
vida, à liberdade, à manifestação de pensamento. A Constituição brasileira enumera 
longa série desses direitos e garantias individuais (art. 5º). São direitos privados 
fundamentais, que devem ser respeitados como conteúdo mínimo para permitir a 
existência e a convivência dos seres humanos. Muitos veem nesse aspecto direitos 
inatos, que são ínsitos à pessoa, cabendo ao Estado reconhecê-los. É fato que nem 
sempre, no curso da História e dos regimes políticos, esses direitos são 
reconhecidos, pois isto apenas se torna possível nos Estados liberais e democráticos, 
tema de conteúdo sempre e cada vez mais controverso (VENOSA, 2012, p. 175). 
Bittar (1994, p. 72-73) refere a importância dos direitos de personalidade, destacando- 
a no direito público e privado:  
São direitos de natureza e de caráter próprios, distintos dos demais que compõem o 
estatuto da pessoa, e transcendem aos lindes do ordenamento jurídico, que, aliás, 
para a sua preservação é expedido, ao lado da defesa de valores sociais considerados 
como integrantes da ordem pública. Destinam-se, nesse nível, a preservar as pessoas 
em suas interações no mundo social, no âmbito privado, mas quando expressamente 
consignados na Constituição, alguns desses direitos realizam a missão de defesa dos 
seres humanos diante do poder do Estado, com o nome de direitos fundamentais (ou 
direitos humanos, ou, ainda, liberdades públicas). Nessa área, aliás, abrigam-se 
contingentes outros de direitos de cunho social, político e econômico, que 
completam com os de personalidade, positivados como tal, o elenco dos direitos 
fundamentais (Constituição: especialmente, arts. 5º, 6º, 14 e 170). 
 Rizzardo (2005) destaca que os direitos da personalidade geralmente são separados em 
dois diferentes campos, sendo eles os referentes à integridade física, em que se colocam os 
direitos à vida, ao próprio corpo e os direitos pós morten, e os referentes à integridade moral, 
entrando nessa categoria os direitos à honra, à liberdade, à imagem, ao nome, dentre outros. 
Assim, de modo geral, entende-se que direitos da personalidade são direitos da pessoa 
resguardar o que lhe pertence por ser uma pessoa humana, ou seja, de direitos que nascem e 
morrem quando a própria pessoa nasce ou morre de fato. Destacam-se como direitos básicos 
o direito à vida, à liberdade, à honra, ao próprio nome etc. 
Ao iniciar breve narrativa sobre a parte histórica dos direitos da personalidade, relata-
se passagem de Diniz (2009, p. 118) que inicia falando sobre a tutela de tais direitos na 
antiguidade até chegar à Declaração dos Direitos: 
O reconhecimento dos direitos da personalidade como categoria de direito subjetivo 
é relativamente recente, porém sua tutela jurídica já existia na Antiguidade, punindo 
ofensas físicas e morais à pessoa, através da actio injuriarum, em Roma, ou da dike 
kakegorias, na Grécia. Com o advento do Cristianismo houve um despertar para o 
reconhecimento daqueles direitos, tendo por parâmetro a ideia de fraternidade 
universal. Na era medieval entendeu-se, embora implicitamente, que o homem 
constituía o fim do direito, pois a Carta Magna (séc. XIII), na Inglaterra, passou a 
admitir direitos próprios do ser humano. Mas foi na Declaração dos Direitos de 1789 
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que impulsionou a defesa dos direitos individuais e a valorização da pessoa humana 
e da liberdade do cidadão. 
 No mesmo sentido, Fiuza (2014, p. 203-204) relata que no século XVIII, com as 
declarações de direitos, surgiram as primeiras preocupações com o ser humano, que antes já 
haviam sido demonstradas com a Magna Carta de João Sem-Terra, no século XIII, ambas 
cuidando da proteção da pessoa diante de abusos do poder estatal totalitário; tais escritas 
tratavam de garantir o direito à integridade física e algumas outras garantias políticas ao 
cidadão; ainda, destaca que “seu destaque e o desenvolvimento das teorias que visavam 
proteger o ser humano se devem, especialmente, ao cristianismo (dignidade do homem), ao 
jusnaturalismo (direitos inatos), e ao iluminismo (valorização do indivíduo perante a 
sociedade)”. 
 Seguindo a evolução histórica dos direitos da personalidade, Diniz (2009, p. 119) 
destaca a importância de tais direitos para o mundo jurídico, trazendo também as suas 
contemplações, ou não, em Códigos Civis importantes: 
Após a Segunda Guerra Mundial, diante das agressões causadas pelos governos 
totalitários à dignidade humana, tomou-se consciência da importância dos direitos da 
personalidade para o mundo jurídico, resguardando-os na Assembleia Geral da ONU 
de 1948, na Convenção Europeia de 1950 e no Pacto Internacional das Nações 
Unidas. Apesar disso, no âmbito do direito privado seu avanço tem sido muito lento, 
embora contemplados constitucionalmente. O Código Civil francês de 1840 os 
tutelou em rápidas pinceladas, sem defini-los. Não os contemplaram o Código Civil 
português de 1866 e o italiano de 1865. O Código Civil italiano de 1942 os prevê 
nos arts. 5º a 10; o atual Código Civil português, nos arts. 70 a 81, e o novo Código 
Civil brasileiro, nos arts. 11 a 21. Sua disciplina, no Brasil, tem sido dada por leis 
extravagantes e pela Constituição Federal de 1988, que com maior amplitude deles 
se ocupou, no art. 5º em vários incisos e ao dar-lhes, no inc. XLI, uma tutela 
genérica ao prescrever que a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 
direitos de liberdade fundamentais. 
 E, por fim, Diniz (2009, p. 119) acrescenta à sua passagem no contexto histórico dos 
direitos da personalidade a demorada afirmação desses direitos e sua tutela diante do 
ordenamento brasileiro: 
Somente em fins do século XX se pôde construir a dogmática dos direitos da 
personalidade, ante o redimensionamento da noção de respeito à dignidade da 
pessoa humana, consagrada no art. 1º, III,da CF/88. A importância desses direitos e 
a posição privilegiada que vem ocupando na Lei Maior são tão grandes que sua 
ofensa constitui elemento caracterizador de dano moral e patrimonial indenizáveis, 
provocando uma revolução na proteção jurídica pelo desenvolvimento de ações de 
responsabilidade civil e criminal; do mandado de segurança; do mandado de 
injunção; do habeas curpus; do habeas data etc. Com isso reconhece-se nos direitos 
da personalidade uma dupla dimensão: a axiológica, pela qual se materializam os 
valores fundamentais da pessoa, individual ou socialmente considerada, e a objetiva, 
pela qual consistem em direitos assegurados legal e constitucionalmente, vindo a 
restringir a atividade dos três poderes, que deverão protegê-los contra quaisquer 
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abusos, solucionando problemas graves que possam advir com o progresso 
tecnológico, p. ex., conciliando a liberdade individual com a social. 
Fiuza (2014) acredita que foi no direito público o início dos direitos da personalidade, 
que visavam a dar maior proteção ao homem, principalmente diante do poder. Acrescenta o 
autor que a partir disso surgiram as Declarações, como a Magna Carta, em 1215; o Bill of 
Rights, em 1689; a Declaração Americana, em 1776; a Declaração Francesa e a Declaração 
Universal da ONU, em 1948, assim, ganhando o nome de liberdades públicas. 
Conforme Gonçalves (2014, p. 185), “tem-se afirmado que os direitos da 
personalidade constituem herança da Revolução Francesa, que pregava os lemas liberdade, 
igualdade e fraternidade”. O doutrinador acrescenta que a evolução dos direitos da 
personalidade, além das três tradicionais gerações, já cogita outras duas gerações ou 
dimensões: 
A evolução dos direitos fundamentais, desse modo, costuma ser dividida em três 
gerações ou dimensões, que guardam correspondência com os referidos lemas. A 
primeira geração tem relação com a liberdade; a segunda, com a igualdade, dando-
se ênfase aos direitos sociais; e a terceira, com a fraternidade ou solidariedade, 
surgindo os direitos ligados à pacificação social (direitos do trabalhador, direitos do 
consumidor etc). Cogita-se, ainda, na doutrina, da existência de uma quarta geração, 
que decorreria das inovações tecnológicas, relacionadas com o patrimônio genético 
do indivíduo, bem como de direitos de uma quinta geração, que decorreria da 
realidade virtual (GONÇALVES, 2014, p. 185). 
 Vê-se, então, que os direitos da personalidade foram ganhando importância com o 
passar dos tempos, tendo seu devido reconhecimento com os fatos históricos aqui narrados. 
São direitos que atualmente são essenciais à vida de cada indivíduo, fortemente ligados à 
dignidade da pessoa humana. 
Visto essa passagem conceitual e breve relato histórico sobre os direitos da 
personalidade, a seguir será destacada a previsão do assunto no atual ordenamento jurídico 
brasileiro, principalmente na Constituição Federal e no Código Civil. 
 
2.2 Direitos da personalidade no ordenamento jurídico brasileiro 
 
 No Brasil, a Constituição Federal de 1988 tutelou normas sobre os direitos da 
personalidade, destacando-se o artigo 5º, inciso X, que dispõe que “são invioláveis a 
intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”. 
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Vale ressaltar, também, conforme Coelho (2010), outras passagens sobre tais direitos, 
igualmente encontradas no artigo 5º da CF/88, em seus incisos V, dispondo que “é 
assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano 
material, moral ou à imagem”, assim como o inciso LXXVI, alínea a, trazendo que “são 
gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: a) o registro civil de 
nascimento”. 
Além das normas presentes, Venosa (2012) destaca que também os princípios, de 
forma genérica, estão presentes tanto na Constituição, quanto no Código Civil; enquanto que 
na Constituição é apontada a base, o Código Civil as complementa, especificando-as. 
O Código Civil trata dos direitos da personalidade, dispostos no capítulo II, em onze 
artigos, mais especificamente do artigo 11 ao 21. Para Gonçalves (2014), sobre o referido 
capítulo que foi novidade no Código Civil de 2002, o fato representou um grande progresso, 
colocando-o entre os mais avançados do mundo. 
Já Diniz (2009, p. 125) acredita que pouco foi trabalhado no Código Civil o instituto 
dos direitos da personalidade, apesar de considerar certo não enumerar direitos, visto o 
desenvolvimento futuro do tema:  
Apesar da grande importância dos direitos da personalidade, o Código Civil, mesmo 
tendo dedicado a eles um capítulo, pouco desenvolveu sobre tão relevante temática, 
embora, com o objetivo primordial de preservar o respeito à pessoa e aos direitos 
protegidos constitucionalmente, não tenha assumido o risco de uma enumeração 
taxativa prevendo em poucas normas a proteção de certos direitos inerentes ao ser 
humano, talvez para que haja, posteriormente, desenvolvimento jurisprudencial e 
doutrinário e regulamentação por normas especiais. 
Fiuza (2014, p. 215) também relata que o tema foi pouco tratado no Código Civil de 
2002 e acrescenta: 
Não se pode dizer que o Diploma Civil contenha, de forma clara, uma cláusula geral 
de tutela da personalidade. Limita-se a dispor que os direitos da personalidade são 
intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo sofrer limitações voluntárias em seu 
exercício. Além disso, prevê a possibilidade de se exigir que cesse qualquer ameaça 
a esses direitos, além da indenização por lesão que venhas a sofrer. 
 Ainda que não se tenha uma considerável relevância no atual Código Civil, os direitos 
da personalidade sequer tinham um capítulo dedicado a eles no Código Civil de 1916, apenas 
com alguns princípios nítidos de direitos ligados à personalidade humana, conforme traz 
Venosa (2012, p. 177): 
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A matéria não é tratada sistematicamente na maioria dos códigos civis, e nosso 
provecto Código de 1916 não era exceção, embora a doutrina não tão recente já com 
ela se preocupasse. No entanto, somente nas últimas décadas do século XX o direito 
privado passou a ocupar-se dos direitos da personalidade mais detidamente, talvez 
porque o centro de proteção dos direitos individuais situa-se no direito público, no 
plano constitucional. Aponta-se, contudo, que nosso código do século XX trazia 
alguns princípios nítidos de proteção à personalidade, como, por exemplo, 
referências à imagem (art. 666) e ao direito do nome do autor de obra (arts. 449 ss). 
A legislação esparsa também enunciava muitos direitos dessa natureza. 
Visto isso, a seguir serão tratadas as normas referentes aos direitos da personalidade 
no Código Civil Brasileiro. 
Dispõe o artigo 11 do Código Civil que “com exceção dos casos previstos em lei, os 
direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício 
sofrer limitação voluntária”. Sobre o referido artigo, Rizzardo (2005, p. 152) destaca que 
“nessa previsão, não é negociável, ou transferível, ou renunciável, o direito à liberdade. Nem 
se permite a disposição sobre a vida, ou um órgão do corpo humano que importe em morte”. 
Havia o Projeto de Lei 276/2007, que daria nova redação ao artigo 11, incluindo 
também um parágrafo único, porém acabou sendo arquivado. A nova redação incluiria outras 
características, conforme seguem abaixo: 
Art. 11 O direito à vida, à integridade físico-psíquica, à identidade, à honra, à 
imagem, à liberdade, à privacidade, à opção sexual e outros reconhecidos à pessoa 
são natos, absolutos, intransmissíveis, indisponíveis, irrenunciáveis, ilimitados, 
imprescritíveis, impenhoráveis e inexpropriáveis.  
Parágrafo único. Com exceção dos casos previstos em lei, não pode o exercício dos 
direitos da personalidade sofrer limitação voluntária. 
Para finalizar, Venosa (2012, p. 178) retrata sobre as características presentes no 
artigo 11, versando principalmente sobre as possibilidades de exceções: 
Os direitos da personalidade são os que resguardam a dignidade humana. Desse 
modo, ninguém pode, por ato voluntário, dispor de sua privacidade, renunciar à 
liberdade, ceder seu nome de registro para utilização por outrem, renunciar ao 
direito de pedir alimentos no campo de família, por exemplo. Há, porém, situações 
na sociedade atual que tangenciam a proibição. Na busca de audiência e 
sensacionalismo, já vimos exemplos de programas televisivos nos quais pessoas 
autorizam que seu comportamento seja monitorado e divulgado permanentemente; 
que sua liberdade seja cerceada e sua integridade física seja colocada em situações 
de extremo limite de resistência etc. Ora, não resta dúvida que, nesses casos, os 
envolvidos renunciam negocialmente a direitos em tese irrenunciáveis. A situação 
retratada é meramente contratual, nada tendo a ver com cessão de direitos da 
personalidade, tal como é conceituado. Cuida-se de uma representação cênica, 
teatral ou artística, nada mais que isso. A sociedade e a tecnologia, mais uma vez, 
estão à frente da lei mais moderna. Não há notícia de que se tenha discutido eventual 
irregularidade sob o prisma enfocado nessas contratações. De qualquer modo, 
cumpre ao legislador regulamentar as situações semelhantes, no intuito de evitar 
abusos que ordinariamente podem ocorrer nesse campo, uma vez que ele próprio 
previu, no art. 11 do vigente Código, a “exceção dos casos previstos em lei”. 
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Evidente, porém, que nunca haverá de se admitir invasão da privacidade de alguém, 
utilizando de sua imagem ou de seu nome sem sua expressa autorização. 
Por sua vez, o artigo 12 do Código Civil trata sobre a possibilidade de se pedir, por 
exemplo, indenização decorrente de violação aos direitos da personalidade, e no parágrafo 
único, quando a pessoa for morta, o pedido será por parte de outro com quem tenha direitos 
para tal: 
Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e 
reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. 
Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida 
prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou 
colateral até o quarto grau. 
Sobre o artigo acima citado, traz o enunciado 275 da IV Jornada de Direito Civil que 
“O rol dos legitimados de que tratam os arts. 12, parágrafo único, e 20, parágrafo único, do 
Código Civil também compreende o companheiro” (JORNADAS..., 2012, texto digital). Ou 
seja, além do rol presente no parágrafo único do artigo 12, o companheiro também terá 
legitimidade para requerer perdas e danos ao morto. Venosa (2012) afirma que também ao 
companheiro ou companheira pode-se confirmar o direito a defender a honra e imagem do 
morto, mas, para isso, deve-se analisar a real possibilidade e legitimidade para isso, para, 
assim, evitar, principalmente, possíveis abusos à regra. 
 Já o artigo 13 do Código Civil trata sobre a proteção do próprio corpo, tendo como 
exceção exigência médica: 
Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, 
quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons 
costumes. 
Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido para fins de transplante, 
na forma estabelecida em lei especial. 
 A Lei 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, é que dispõe sobre a remoção de órgãos, 
tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento, com algumas 
alterações dadas pela Lei 10.211, de 23 de março de 2001. 
 Sobre a referida lei, Gonçalves (2014, p. 195) destaca: 
O art. 9º e parágrafos da Lei n. 9.434/97, regulamentada pelo Decreto n. 2.268, de 
30 de junho de 1997, permitem à pessoa juridicamente capaz dispor gratuitamente 
de tecidos, órgãos e parte do próprio corpo vivo, para fins terapêuticos ou para 
transplantes, desde que o ato não represente risco para a sua integridade física e 
mental e não cause mutilação ou deformação inaceitável. Só é permitida a doação 
em caso de órgãos duplos (rins), partes regeneráveis de órgãos (fígado) ou tecido 
(pele, medula óssea), cuja retirada não prejudique o organismo do doador, nem lhe 
provoque mutilação ou deformação. 
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 Sobre o artigo 14 do Código Civil, Rizzardo (2005, p. 153) comenta que, apenas 
depois da morte, para alguns fins, é valida a disposição do próprio corpo. Diz o referido 
artigo que “é válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio 
corpo, no todo ou em parte, para depois da morte”. Ainda, pode haver a revogação do próprio 
ato, conforme parágrafo único, que dispõe que “o ato de disposição pode ser livremente 
revogado a qualquer tempo”. 
 Para melhor entender o assunto, Gonçalves (2014, p. 195-196) comenta: 
A retirada de tecido, órgãos e partes do corpo do falecido dependerá da autorização 
de qualquer parente maior, da linha reta ou da colateral até o 2º grau, ou do cônjuge 
sobrevivente, firmada em documento subscrito por duas testemunhas presentes à 
verificação da morte (Lei n. 9434/97, art. 4º). Em se tratando de pessoa falecida 
juridicamente incapaz, a remoção de seus órgãos e tecidos apenas poderá ser levada 
a efeito se houver anuência expressa de ambos os pais ou por seu representante legal 
(Lei n. 9.434/97, art. 5º). E se o corpo for de pessoa não identificada, proibida está a 
remoção post mortem de seus órgãos e tecidos (Lei n. 9.434/97, art. 6º). 
 Vale também trazer o Enunciado 277 da IV Jornada de Direito Civil (JORNADAS..., 
2012, texto digital), que dispõe: 
O art. 14 do Código Civil, ao afirmar a validade da disposição gratuita do próprio 
corpo, com objetivo científico ou altruístico, para depois da morte, determinou que a 
manifestação expressa do doador de órgãos em vida prevalece sobre a vontade dos 
familiares, portanto, a aplicação do art. 4º da Lei n. 9.434/97 ficou restrita à hipótese 
de silêncio do potencial doador. 
 Com isso, prevalece a vontade do falecido se, em vida, havia decidido não dispor, para 
doação, de seus órgãos. 
 Sobre o referido assunto, Fernandes (2012, p. 217) também relata sobre a 
possibilidade de dispor de seus órgãos após a morte, destacando o princípio do consenso 
afirmativo: 
Nesse artigo de lei consagra-se o princípio do consenso afirmativo, ocasião em que 
cada sujeito manifesta – ou por escritura pública ou por testamento – a sua 
disposição para doar seus órgãos e/ou tecidos para após sua morte, com objetivos 
terapêuticos, para realizar algum transplante ou com fins científicos, na hipótese de 
servir como material de estudo para anatomia numa universidade. Tal possibilidade 
pode ser revogada a qualquer tempo. 
 O artigo 15 do Código Civil traz que “ninguém pode ser constrangido a submeter-se, 
com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica”. Os médicos, devido ao 
que dispõe o referido artigo, ficam obrigados a atuar, quando forem casos mais graves, 
apenas se tiver prévia autorização do paciente, que assim pode optar se deseja realizar um 
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tratamento que possa ser perigoso para sua saúde ou sua vida. A finalidade do artigo é a 
proteção da inviolabilidade do corpo humano (GONÇALVES, 2014). 
 Ainda, conforme Gonçalves (2014, p. 197), há “a necessidade e a importância do 
fornecimento de informações detalhadas ao paciente sobre o seu estado de saúde e o 
tratamento a ser observado, para que a autorização possa ser concedida com pleno 
conhecimento dos riscos existentes”. 
 Muito importante a observação feita por Gonçalves (2014, p. 198) quando o paciente 
não pode se manifestar: 
Na impossibilidade de o doente manifestar a sua vontade, deve-se obter a 
autorização escrita, para o tratamento médico ou a intervenção cirúrgica de risco, de 
qualquer parente maior, da linha reta ou colateral até o 2º grau, ou do cônjuge, por 
analogia com o dispositivo no art. 4º da Lei n. 9.434/97, que cuida da retirada de 
tecidos, órgãos e partes do corpo de pessoa falecida. 
 Os artigos 16 ao 20 do Código Civil tratam de regras referentes ao nome, trazendo, 
dentre outras, a proibição de expor seu uso ao ridículo ou ser explorado sem autorização: 
Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o 
sobrenome. 
Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou 
representações que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja 
intenção difamatória. 
Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome alheio em propaganda comercial. 
Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao 
nome. 
 
Sobre esses artigos 16 ao 19, destaca Diniz (2009, p. 130): 
Nos arts. 16 a 19 tutela o Código Civil o direito ao nome contra atentados de 
terceiros, tendo-se em vista que ele integra a personalidade, por ser o sinal exterior 
pelo qual se individualiza a pessoa, identificando-a na família e na sociedade. 
Reprime-se abuso cometido por alguém que o exponha inclusive em publicações ou 
representações [...] ao desprezo público ou ao ridículo, violando à respeitabilidade 
de seu titular, mesmo que não haja intenção de difamar, por atingir sua boa 
reputação, moral e profissional, no seio da coletividade (honra objetiva), acarretando 
dano moral ou patrimonial suscetível de reparação, mediante supressão de uso 
impróprio ou indevido do nome ou indenização pecuniária. 
Ressalta-se que no terceiro capítulo será tratado de forma mais aprofundada o direito 
ao nome e suas peculiaridades. 
Na sequência, há dispositivo sobre o direito à imagem e aspectos conexos: 
Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à 
manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou 
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a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser 
proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe 
atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins 
comerciais. 
Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, são partes legítimas para 
requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou os descendentes. 
Ao artigo 20, Venosa (2012, p. 181) preceitua sobre a preocupação do Código Civil 
em defender os direitos constantes nesse artigo: 
O art. 20 faculta ao interessado pleitear a proibição da divulgação de escritos, a 
transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de 
uma pessoa, sem prejuízo de indenização que couber, se for atingida a honra, a boa 
fama ou a respeitabilidade ou se destinarem a fins comerciais. Veja que o estatuto 
civil preocupou-se com a divulgação da imagem com relação a danos à honra ou a 
destino comercial. Entretanto, não pode deixar de ser levado em conta o aspecto do 
agente que se recusa a divulgar sua imagem sob qualquer fundamento, respeitando 
sempre o interesse público nessa divulgação. Antes mesmo da divulgação, há que se 
levar em conta o ato de captação da imagem, que também pode não ser de interesse 
do agente. A simples captação da imagem pode, nesse prisma, configurar ato ilícito. 
Nesse diapasão, o mesmo dispositivo estatui que essa proibição não vingará, quando 
esses comportamentos forem autorizados ou a divulgação ou atividade semelhante 
for necessária à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública.O 
princípio geral é no sentido de que qualquer pessoa pode impedir tais formas de 
divulgação. 
O artigo 21 do Código Civil dispõe que “a vida privada da pessoa natural é inviolável, 
e o juiz, a requerimento do interessado, adotará as providências necessárias para impedir ou 
fazer cessar ato contrário a esta norma”. 
Gonçalves (2014, p. 205) discorre sobre o referido artigo: 
O dispositivo, em consonância com o disposto no art. 5º, X, da Constituição Federal, 
suprarreferido, protege todos os aspectos da intimidade da pessoa, concedendo ao 
prejudicado a prerrogativa de pleitear que cesse o ato abusivo ou ilegal. Caso o 
dano, material ou moral, já tenha ocorrido, o direito à indenização é assegurado 
expressamente pela norma constitucional mencionada. A proteção à vida privada 
visa resguardar o direito das pessoas de intromissões indevidas em seu lar, em sua 
família, em sua correspondência, em sua economia etc. O direito de estar só, de se 
isolar, de exercer as suas idiossincrasias se vê hoje, muitas vezes, ameaçado pelo 
avanço tecnológico, pelas fotografias obtidas com teleobjetivas de longo alcance, 
pelas minicâmeras, pelos grampeamentos telefônicos, pelos abusos cometidos na 
Internet e por outros expedientes que se prestam a esse fim. 
 Em relação aos artigos 20 e 21, há de se destacar a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 4815, de 2015, intentada pela Associação Nacional dos Editores 
de Livros, que fez o STF considerar procedente a ação para declarar inexigível autorização 
prévia para publicação de biografias, dando nova interpretação aos artigos supracitados: 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 20 E 21 
DA LEI N. 10.406/2002 (CÓDIGO CIVIL). PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 
ATIVA REJEITADA. REQUISITOS LEGAIS OBSERVADOS. MÉRITO: 
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APARENTE CONFLITO ENTRE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS: 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO, DE INFORMAÇÃO, ARTÍSTICA E 
CULTURAL, INDEPENDENTE DE CENSURA OU AUTORIZAÇÃO PRÉVIA 
(ART. 5º INCS. IV, IX, XIV; 220, §§ 1º E 2º) E INVIOLABILIDADE DA 
INTIMIDADE, VIDA PRIVADA, HONRA E IMAGEM DAS PESSOAS (ART. 5º, 
INC. X). ADOÇÃO DE CRITÉRIO DA PONDERAÇÃO PARA 
INTERPRETAÇÃO DE PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL. PROIBIÇÃO DE 
CENSURA (ESTATAL OU PARTICULAR). GARANTIA CONSTITUCIONAL 
DE INDENIZAÇÃO E DE DIREITO DE RESPOSTA. AÇÃO DIRETA 
JULGADA PROCEDENTE PARA DAR INTERPRETAÇÃO CONFORME À 
CONSTITUIÇÃO AOS ARTS. 20 E 21 DO CÓDIGO CIVIL, SEM REDUÇÃO 
DE TEXTO. [...] 2. O objeto da presente ação restringe-se à interpretação dos arts. 
20 e 21 do Código Civil relativas à divulgação de escritos, à transmissão da palavra, 
à produção, publicação, exposição ou utilização da imagem de pessoa biografada. 3. 
A Constituição do Brasil proíbe qualquer censura. O exercício do direito à liberdade 
de expressão não pode ser cerceada pelo Estado ou por particular. 4. O direito de 
informação, constitucionalmente garantido, contém a liberdade de informar, de se 
informar e de ser informado. O primeiro refere-se à formação da opinião pública, 
considerado cada qual dos cidadãos que pode receber livremente dados sobre 
assuntos de interesse da coletividade e sobre as pessoas cujas ações, público-estatais 
ou público-sociais, interferem em sua esfera do acervo do direito de saber, de 
aprender sobre temas relacionados a suas legítimas cogitações. [...] 
Veja-se a nova abordagem dada pelo STF à questão das biografias, na continuação:  
5. Biografia é história. A vida não se desenvolve apenas a partir da soleira da porta 
de casa. 6. Autorização prévia para biografia constitui censura prévia particular. O 
recolhimento de obras é censura judicial, a substituir a administrativa. O risco é 
próprio do viver. Erros corrigem-se segundo o direito, não se coartando liberdades 
conquistadas. A reparação de danos e o direito de resposta devem ser exercidos nos 
termos da lei. 7. A liberdade é constitucionalmente garantida, não se podendo anular 
por outra norma constitucional (inc. IV do art. 60), menos ainda por norma de 
hierarquia inferior (lei civil), ainda que sob o argumento de se estar a resguardar e 
proteger outro direito constitucionalmente assegurado, qual seja, o da inviolabilidade 
do direito à intimidade, à privacidade, à honra e à imagem. 8. Para a coexistência das 
normas constitucionais dos incs. IV, IX e X do art. 5º, há de se acolher o 
balanceamento de direitos, conjugando-se o direito às liberdades com a 
inviolabilidade da intimidade, da privacidade, da honra e da imagem da pessoa 
biografada e daqueles que pretendem elaborar as biografias. 9. Ação direta julgada 
procedente para dar interpretação conforme à Constituição aos arts. 20 e 21 do 
Código Civil, sem redução de texto, para, em consonância com os direitos 
fundamentais à liberdade de pensamento e de sua expressão, de criação artística, 
produção científica, declarar inexigível autorização de pessoa biografada 
relativamente a obras biográficas literárias ou audiovisuais, sendo também 
desnecessária autorização de pessoas retratadas como coadjuvantes (ou de seus 
familiares, em caso de pessoas falecidas ou ausentes). (ADI 4815, Relator(a):  Min. 
CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 10/06/2015, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-018 DIVULG 29-01-2016 PUBLIC 01-02-2016). 
Rizzardo (2005, p. 154) destaca que há outros direitos além dos neste capítulo citados, 
dispostos pela Constituição Federal; Conforme o autor, os artigos do Código Civil que tratam 
sobre os direitos da personalidade “abrangem a mais proteção e disposição do corpo, a 
liberdade sobre a incolumidade física, a submissão a tratamento médico ou intervenção 
cirúrgica com risco de vida, o nome, as criações intelectuais, os valores morais, e a vida 
pessoal e a intimidade” (p. 154). 
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 Para Fernandes (2012, p. 196), tais direitos vão muito além do apresentado no Código 
Civil: 
Se os direitos da personalidade forem examinados de maneira isolada dentro do CC, 
pode-se intentar uma análise tipificadora desses direitos, uma vez que, na lei civil, se 
encontram regulados alguns direitos da personalidade, deixando límpido que não são 
todos os direitos da personalidade ali elencados. O seu rol é muito mais amplo que o 
fornecido pela lei civil. Entretanto, não deve haver uma pretensão de exaustão dos 
direitos – ou seja, enumerar taxativamente esses direitos, por exemplo, ou, então, 
indicar que somente são direitos da personalidade a integridade psicofísica, o nome, 
a imagem, etc. O espírito da codificação deve ser entendido diversamente, pois se 
está diante de princípios fundamentais e não de um rol. 
 Com isso, percebe-se que a Constituição Federal, por se tratar principalmente de um 
direito do ramo público, se preocupou em dar destaque aos direitos da personalidade, visto 
sua importância para os indivíduos, enquanto no direito civil, ramo do direito privado, o 
assunto foi menos trabalhado, mas não exatamente pela sua menor importância, mas para não 
restringi-los, visto que são direitos sempre em evolução. 
 
2.3 Características dos direitos da personalidade 
 
 Já mencionado anteriormente, o artigo 11 do Código Civil dispõe sobre as 
características dos direitos da personalidade, trazendo que são intransmissíveis e 
irrenunciáveis, além de que seu exercício não poder sofrer qualquer tipo de limitação 
voluntária. Contudo, não são apenas essas acima mencionadas as características dos direitos 
da personalidade. A doutrina traz alguns outros atributos, que aqui serão trabalhados: 
a) absolutismo: os direitos da personalidade tem caráter absoluto por consequência 
de sua oponibilidade erga omnes, ou seja, contra todos; por sua relevância, 
estabelecem a todos um dever de respeito e de privação; têm caráter geral, pois são 
inseparáveis da pessoa humana (GONÇALVES, 2014); 
Para Fiuza (2014, p. 206), são “absolutos por serem exigíveis de toda coletividade. 
Em outras palavras, o titular do direito poderá exigir que toda a comunidade o respeite. Não é 
como o direito de certo credor de exigir apenas de seu credor um direito de crédito”. 
Porém, explica Fernandes (2012, texto digital) que “a circunstância de ser um direito 
absoluto não significa que os direitos da personalidade não encontram limitações, vez que 
todo direito deve ser necessariamente restrito e limitado”. 
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O autor acima citado descreve sobre os tipos de limitações, que podem ser intrínsecas 
ou extrínsecas: 
A limitação desses direitos pode ser intrínseca ou extrínseca. Quando a lei estabelece 
o conteúdo desses direitos, há uma limitação intrínseca aos direitos da 
personalidade, vez que a própria lei desenha os conteúdos dos poderes e deveres de 
tais direitos. Já os limites extrínsecos são desenhados pela necessária conjugação dos 
direitos da personalidade com outras situações jurídicas protegidas – inexiste direito 
da personalidade, por mais proeminente e nobre que seja, que não mereça 
conjugação e adequada ponderação em face do direito da personalidade alheio 
(FERNANDES, 2012, texto digital). 
b) ilimitados: não se podem limitar os direitos da personalidade em apenas alguns 
artigos, conforme o rol de artigos que consta no Código Civil; 
No mesmo sentido, Gonçalves (2014, p. 188) disserta afirmando não terem limitação, 
sendo o rol apenas exemplificativo: 
É ilimitado o número de direitos da personalidade, malgrado o Código Civil, nos 
arts. 11 a 21, tenha se referido expressamente apenas a alguns. Reputa-se tal rol 
meramente exemplificativo, pois não esgota o seu elenco, visto ser impossível 
imaginar-se um numerus clausus nesse campo. 
 Para Diniz (2009, p. 122), além de confirmar a não limitação, acrescenta que não se 
pode prever um número fechado desses direitos, diante de novas conquistas e do progresso 
que possa acrescentar a pessoa ainda mais direitos de personalidade: 
São ilimitados, ante a impossibilidade de se imaginar um número fechado de direitos 
da personalidade. Não se resumem eles ao que foi arrolado normativamente, nem 
mesmo se poderá prever, no porvir, quais direitos da personalidade serão, diante das 
conquistas biotecnológicas e do progresso econômico-social, tipificados em norma. 
Apesar de que, de regra, são ilimitados, poderá haver uma exceção. O Enunciado 4, 
aprovado na Jornada de Direito Civil, promovido pelo Conselho da Justiça Federal, em 12 e 
13 de setembro de 2002 (texto digital), dispõe que “o exercício dos direitos da personalidade 
pode sofrer limitação voluntária, desde que não seja permanente nem geral”. No mesmo 
sentido, o Enunciado 139, este aprovado na III Jornada de Direito Civil em 2004 (texto 
digital), pondera que “os direitos da personalidade podem sofrer limitações, ainda que não 
especificamente previstas em lei, não podendo ser exercidos com abuso de direito de seu 
titular, contrariamente à boa-fé objetiva e aos bons costumes” (JORNADAS..., 2012, texto 
digital). 
c) imprescritíveis: quanto à imprescritibilidade dos direitos da personalidade, 
Gonçalves (2012) acentua que essa característica é lembrada pela doutrina, pois 
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esses direitos não se extinguem pelo seu uso ou com o passar do tempo, nem pela 
falta de ação por parte de seu titular na pretensão de defendê-los; 
Para Fiuza (2014, p. 2017), são imprescritíveis “por não haver prazo para seu 
exercício. As ações que os protegem tampouco se sujeitam a prazo”.  
Contudo, caso haja interesse da pessoa em pedir danos morais devido à lesão que 
venha a prejudicar algo jurídico ligado a algum direito da personalidade, como a honra ou a 
imagem, por exemplo, Gonçalves (2014, p. 189) entende que “a pretensão à sua reparação 
está sujeita aos prazos prescricionais estabelecidos em lei, por ter caráter patrimonial”. 
Nessa mesma linha, Diniz (2009, p. 121-122) explica sobre as situações em que os 
direitos da personalidade são imprescritíveis e, após, quando há prazo para reparação: 
O direito da personalidade é o direito da pessoa de defender o que lhe é próprio, 
como a vida, a identidade, a liberdade, a imagem, a privacidade, a honra etc. É o 
direito subjetivo, convém repetir, de exigir um comportamento negativo de todos, 
protegendo um bem próprio, valendo-se de ação judicial. Como todos os direitos da 
personalidade são tutelados em cláusula pétrea constitucional, não se extinguem pelo 
seu não-uso, nem seria possível impor prazos para sua aquisição ou defesa. Logo, se 
a pretensão for indenização civil por dano moral direito em razão de lesão a direito 
da personalidade (p. ex., integridade física ou psíquica, vida, imagem, liberdade de 
pensamento etc.), ter-se-á [...] a imprescritibilidade. Mas se a pretensão for a 
obtenção de uma reparação civil por dano patrimonial ou dano moral indireto, o 
prazo prescricional será de três anos (CC, art. 206, § 3º, V). Isto porque a prescrição 
alcança os efeitos patrimoniais de ações imprescritíveis, como as alusivas às 
pretensões oriundas de direito da personalidade. 
d) vitalícios: os direitos da personalidade são vitalícios, pois nascem com a pessoa e 
relativamente acabam com sua morte; relativamente, pois se resguardam os 
direitos dos mortos; 
Seguindo essa mesma linha, Gonçalves (2014, p. 190) preceitua sobre a vitaliciedade 
dos direitos da personalidade, inclusive após a morte: 
Os direitos da personalidade inatos são adquiridos no instante da concepção e 
acompanham a pessoa até sua morte. Por isso, são vitalícios. Mesmo após a morte, 
todavia, alguns desses direitos são resguardados, como o respeito ao morto, à sua 
honra ou memória e ao seu direito moral de autor, por exemplo. 
e) indisponíveis: são, via de regra, indisponíveis, visto que tais direitos não mudam 
de titular, ou seja, não é possível transferi-los a outra pessoa. Contudo, conforme 
Fuiza (2014, p. 206), alguns direitos podem vir a ser disponíveis, desde que sejam 
por contratos com autorização expressa, licença ou por doação, como os direitos 
autorais, à imagem, ao corpo e/ou órgãos, dentre outros; 
21 
 
Diniz (2009, p. 121) preceitua sobre a indisponibilidade e traz vários exemplos de 
situações em que possam vir a ser disponíveis, concluindo que a disponibilidade é, na 
verdade, relativa: 
São, em regra, indisponíveis, insuscetíveis de disposição, mas há temperamentos 
quanto a isso. Poder-se-á, p. ex., admitir sua disponibilidade em prol do interesse 
social; em relação ao direito da imagem, ninguém poderá recusar que sua foto fique 
estampada em documento de identidade. Pessoa famosa poderá explorar sua imagem 
na promoção de venda de produtos, mediante pagamento de uma remuneração 
convencionada. Nada obsta a que, em relação ao corpo, alguém, para atender a uma 
situação altruística e terapêutica, venha a ceder, gratuitamente, órgão ou tecido. 
Logo, os direitos da personalidade poderão ser objeto de contrato como, por 
exemplo, o de concessão ou licença para uso de imagem ou de marca (se pessoa 
jurídica); o de edição para divulgar uma obra ao público; o de merchandising para 
inserir em produtos uma criação intelectual, com o escopo de comercializá-la, 
colocando, p. ex., desenhos da Disney em alimentos infantis para despertar o desejo 
das crianças de adquiri-los, expandindo, assim, a publicidade do produto. Como se 
vê, a disponibilidade dos direitos da personalidade é relativa. 
f) extrapatrimoniais: os direitos da personalidade são extrapatrimoniais pela 
impossibilidade de se estimar um valor econômico. Assim, sendo impossível 
reparação in natura ou a recolocação do status quo ante, será a pessoa indenizada 
por equivalente (DINIZ, 2009); 
Para Venosa (2012, p. 177), são extrapatrimoniais, pois não admitem uma taxação 
pecuniária e, assim, não entrando no patrimônio econômico do indivíduo. Possíveis 
indenizações advindas de lesão sofrida pelos direitos da personalidade não são equiparável à 
remuneração ou contraprestação, sendo substitutivo apenas de um incômodo por parte do 
indivíduo lesado. 
Tratando da possibilidade e do tamanho da indenização quando algum direito da 
personalidade fora lesado, explica Coelho (2010, p. 197) as situações em que se encaixam: 
A honra, o nome, a integridade física são atributos não passíveis de precificação. 
Quando lesados os direitos correspondentes, a vítima terá direito a indenização por 
dano moral, cuja tradução pecuniária não guarda relação quantitativa com o valor da 
ofensa. Mas, se a quase totalidade dos direitos da personalidade não pode ser 
mensurada em valores monetários, há alguns deles que, dependendo do titular, são 
nitidamente patrimoniais. Pense-se no exemplo do direito à imagem titularizado por 
um famoso artista ou desportista. Trata-se de direito plenamente quantificável em 
dinheiro, de acordo com padrões e critérios reconhecidos e partilhados por 
publicitários, anunciantes e meios de comunicação da massa. O melhor 
entendimento da matéria, por conseguinte, é o da distinção entre direitos da 
personalidade patrimoniais e extrapatrimoniais. 
Coelho (2010, p. 197-198) acrescenta, aos direitos da personalidade extrapatrimoniais, 
que esses são indisponíveis e irrenunciáveis: indisponíveis, pois “a pessoa não tem meios 
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juridicamente válidos e eficazes para aliená-los do conjunto de direitos que titulariza”, e 
irrenunciáveis “em razão de sua indisponibilidade”. Ainda, da irrenunciabilidade, destaca o 
doutrinador que “quem renuncia a direito, assume uma obrigação, a de não exercê-lo, 
podendo vir a ser responsabilizado caso a descumpra” (p. 198). 
g) intransmissíveis e irrenunciáveis: essas duas características são as únicas 
mencionadas expressamente no Código Civil, mais precisamente no art. 11; 
Conforme Diniz (2009, p. 121), se referindo a essas características, “são 
intransmissíveis, visto não poderem ser transferidos à esfera jurídica de outrem. Nascem e se 
extinguem ope legis com o seu titular, por serem dele inseparáveis. Deveras ninguém pode 
usufruir em nome de outra pessoa bens como a vida, a liberdade, a honra, etc.” e “são 
irrenunciáveis já que não poderão ultrapassar a esfera de seu titular” (p. 121). 
Nos dizeres de Gonçalves (2014), a intransmissibilidade e a irrenunciabilidade 
acarretam a indisponibilidade dos direitos da personalidade. Não se pode delas dispor, 
renunciar, repassar a terceiros ou abandoná-los. Tais características nascem e morrem com a 
pessoa titular, visto que nenhuma outra pessoa pode usar de direitos como a vida e/ou a 
honra, não sendo a sua mesmo. 
h) inexpropriáveis: os direitos da personalidade não estão sujeitos à desapropriação, 
pois são inseparáveis da pessoa titular. Não se pode retirar do indivíduo contra a 
sua vontade, assim como ter qualquer limitação voluntária em seu exercício 
(GONÇALVES, 2014); 
No mesmo sentido, para Diniz (2009, p. 122) são inexpropriáveis “pois, por serem 
inatos, adquiridos no instante da concepção, não podem ser retirados da pessoa enquanto ela 
viver por dizerem respeito à qualidade humana”. 
i) impenhoráveis: os direitos da personalidade não são passíveis de penhora. São 
impenhoráveis, conforme Gonçalves (2014, p. 189), pois “se os direitos da 
personalidade são inerentes à pessoa humana e delas inseparáveis, e por essa razão 
indisponíveis, certamente não podem ser penhorados, pois a constrição é o ato 




 Vê-se, então, quanto às características dos direitos da personalidade, o tamanho da sua 
importância no ordenamento jurídico. Nota-se que no âmbito civil, um artigo tem ligação 
com o outro, dando-se ligações entre as ideias. Dá-se mais importância na Constituição 
Federal, ou seja, no cenário do direito público, mais abrangente, com menos ênfase no direito 
privado, que é mais específico. 
 Nesse contexto, a garantia de proteção dos direitos da pessoa humana é dever do 
Estado, mas cabe a cada indivíduo o direito de se defender perante a sociedade e o Estado, e 
o dever de respeitar o próximo, sempre agindo conforme à dignidade da pessoa humana. 
 Assim, para compreender melhor o foco do trabalho de como a mudança do nome da 
pessoa natural tem relevância como direito de personalidade, no próximo capítulo será 


















3 O NOME CIVIL DA PESSOA NATURAL 
 
 
Individualiza-se a pessoa natural pelo nome, estado e domicílio. O nome é um dos 
principais modos de identificação da pessoa humana, elemento essencial para a estruturação 
da personalidade. Além disso, ter um nome é um direito fundamental, em respeito ao 
princípio da dignidade da pessoa humana. 
O direito ao nome está disposto no Código Civil, mais precisamente em seus artigos 
16 a 19, bem como na Lei dos Registros Públicos (Lei 6.015/1973), em vários dispositivos. 
Assim, este capítulo tem por objetivo descrever conceitos, considerações históricas e 
natureza jurídica da proteção ao nome, bem como identificar seus elementos obrigatórios e 
secundários. 
 
3.1 Conceitos e considerações históricas 
 
 O nome é elemento fundamental para a identificação da pessoa, iniciando com o 
registro, normalmente acontecendo após o nascimento, e a acompanhando em toda a sua 
vida, inclusive com certa proteção até após a morte. É direito fundamental de grande 
importância, permitindo que se garanta respeito aos demais direitos da pessoa, e atribuindo 
deveres, para que possa individualizá-la em relação aos demais perante a sociedade, não a 
confundindo com outro indivíduo (BRANDELLI, 2012). 
Além disso, “trata-se de símbolo da personalidade do indivíduo, particularizando-o e 
identificando-o na vida social, haja vista ser apenas uma realidade fática aquele que não 
possui nome” (AMORIM, 2003, p. 5). 
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Gonçalves (2010, p. 148) conceitua o nome como uma “designação ou sinal exterior 
pelo qual a pessoa identifica-se no seio da família ou da sociedade”. 
Para Venosa (2012, p. 189), o nome que se dá à pessoa humana é um dos principais 
direitos contidos na esfera dos direitos da personalidade, situando sua importância na mesma 
categoria de seu estado, capacidade civil e dos outros direitos ligados à personalidade. 
Antigamente, destaca o autor, “nas sociedades rudimentares, um único nome era suficiente 
para distinguir o indivíduo no local” (p.191). Contudo, com o aumento da população, houve a 
necessidade de se incluir mais um nome para individualizá-los, sendo a melhor maneira para 
identificar cada pessoa. 
Desde muito tempo atrás, a identificação do indivíduo era uma necessidade para que 
fosse individualizado perante a sociedade em que vivia. Para melhor identificar cada pessoa, 
tomava-se como referência a família, o local onde residia e características próprias da pessoa. 
Contudo, a indicação de um nome foi se tornando a principal referência para indicação do 
indivíduo no âmbito social (AMORIM, 2003). 
Rizzardo (2005, p. 182) destaca aspectos histórico-evolutivos do nome: 
Sempre existiu uma forma de chamar os seres humanos, desde as suas primeiras 
manifestações históricas. Nos povos antigos, havia apenas um nome utilizado para a 
designação. Assim, entre os gregos, como revelam os livros de história, mantendo-se 
conhecidos os filósofos Sócrates, Platão, Aristóteles, Demóstenes, Péricles. 
Igualmente entre os hebreus, onde se apresentava um nome, mas sempre com a 
referência ao pai, como Abidau, filho de Gedeão; Abraão, filho de Terá; Isaac, filho 
de Abraão; Rebeca, filha de Batuel. No tempo do Império Romano, adotou-se um 
prenome, ou um indicativo da pessoa, acrescentado ao nome da gens, do tronco 
antigo, e de um cognome, que era o designativo da família. Isto quanto aos nobres, 
que procuravam remontar a origem de antigas famílias, como ‘Marco Túlio Cícero’ 
– sendo ‘Marco’ o apelido, Túlio a’gens’, e ‘Cícero’ o cognome da família, segundo 
rememoram os tratadistas. Já quem não pertencia à nobreza, vindo da plebe, 
designava-se através de apenas um nome. 
Dessa forma, enfatiza o doutrinador que com o intuito de diferenciar as pessoas que 
possuíam o mesmo nome e para se evitar certa desordem na identificação individual, o que 
foi se tornando mais comum com o passar dos tempos, surgiu a designação pela formação de 
dois ou mais nomes, se tornando comum na Idade Média.  
Destaca Rizzardo (2005, p. 181) que o nome, além de ser uma expressão de 
identificação, também revela toda uma história do indivíduo: 
[...] mais que uma simples palavra que serve para destacar as pessoas entre si, passa 
a constituir um patrimônio, um símbolo de valor, revela uma história, uma realidade 
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de acordo com o desempenho de quem representa. Os que passaram pela história e 
permaneceram, as pessoas famosas, os conquistadores, os sábios, os que 
sobressaíram, e mesmo os maiores criminosos, os que a história condenou e 
repudiou, continuam conhecidos porque vinculam a um nome. 
Portanto, nos tempos atuais, com o grande crescimento da população, o nome é 
elemento essencial para identificação e individualização de cada pessoa, tanto para a 
sociedade quanto para o Estado, a fim de que se possa garantir os direitos e impor os deveres 
inerentes a cada um. 
Por sua vez, o nome é composto por termo genérico ou específico. Genérico, quando 
é falado o nome da pessoa por completo, com prenome e sobrenome, e específico quando se 
trata apenas do prenome, seja ele único ou composto, em que logo após vem o sobrenome, 
este seguindo a linha familiar (FIUZA, 2014). 
Para finalizar, ao tratar do nome da pessoa natural, Fiúza (2014, p. 168) explica que a 
variedade de expressões de um mesmo assunto traz grandes confusões: 
A variedade de expressões para designar a ideia de nome vem causando [...] grave 
confusão. Assim é que se empregam os termos nome, prenome, apelido, nome de 
família, sobrenome, ora num sentido, ora noutro. A Lei dos Registros Públicos 
utiliza a palavra nome em dois sentidos, ora no sentido de sobrenome, ora no sentido 
de nome completo. Usa também as palavras prenome, apelido de família e 
patronímico. Prenome, no sentido de primeiro nome: José. Pode ser simples (José) 
ou duplo (José Augusto). Apelidos de família são as partes seguintes que integram o 
nome, uma do pai (patronímico), outra da mãe. É o que se denomina, vulgarmente, 
sobrenome. 
Assim, percebe-se a maior relevância que o nome foi adquirindo com o passar do 
tempo, tornando-se elemento fundamental de identificação e individualização de cada um. 
 
3.2 Proteção e natureza jurídica do nome 
 
Atualmente, na legislação brasileira, o direito ao nome está previsto na Constituição 
Federal, de uma forma mais genérica, encontrada no artigo 5ª, X, que trata sobre a 
inviolabilidade da honra e imagem da pessoa; no Código Civil, de forma mais específica, 
como se verá a seguir; e também na Lei 6.015/1973, a Lei dos Registros Públicos, que trata 
do assunto mais minuciosamente, trazendo diversas normas referentes ao nome. 
O direito ao nome está disposto pelo Código Civil, mais precisamente em seu artigo 




O nome tem proteção normatizada no Código Civil, em seu artigo 17, dispondo que 
“o nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou representações 
que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja intenção difamatória”. Assim, 
caso seja empregado o nome da pessoa em local que possa ser visto ou lido por outrem, como 
em livros, revistas, televisão ou internet, e que cause algum tipo de desrespeito ao seu 
portador, pode ele exigir cessação da exposição indevida, com a possibilidade de pedido de 
indenização por perdas e danos, independentemente se houve intenção ou não de difamação 
por parte de quem tenha praticado tal ato (COELHO, 2010). 
O mesmo autor finaliza explicando que, mesmo que não haja desprezo público, o 
nome tem proteção garantida: 
Nota-se que a proteção da lei ao nome não deve circunscrever-se à específica 
situação do desprezo público. Com ênfase, muitas vezes a forma como é empregado 
o nome de alguém numa publicação ou representação não chega a despertar um 
sentimento tão exacerbado no público, mas, ainda sim, é lesivo à dignidade da 
pessoa que o porta. Basta que esta seja ridicularizada ou constrangida de qualquer 
maneira para a caracterização da ofensa aos seus direitos da personalidade. É 
evidente, assim, que o nome também está protegido mesmo quando o seu emprego 
pode levar o titular a se envolver em outras situações indesejadas (além da do 
desprezo público), de efeitos meramente vexatórios. Em outros termos, mesmo 
quando a menção ilegítima do nome de alguém não desrespeite especificamente o 
desprezo público, ela pode ser impedida em defesa do direito à imagem (COELHO, 
2010, p. 204). 
Assim, fica evidente a proteção que tem cada pessoa perante seu nome, podendo ela 
tomar as medidas cabíveis caso haja uso indevido do próprio nome, seja vexatório ou não. 
Já o artigo 18 do Código Civil dispõe que “sem autorização, não se pode usar o nome 
alheio em propaganda comercial”. O principal objetivo da propaganda é o aumento nas 
vendas de produtos ou serviços, seja ela institucional (criar imagem positiva do produto), seja 
de promoção de certames (premiando consumidores). Assim, a citação de certo nome 
juntamente com o produto a ser ofertado busca o crescimento das vendas perante os 
consumidores. Por isso deve o nome receber proteção, devendo a pessoa, famosa ou não, 
autorizar o uso de seu nome para ser explorado comercialmente, principalmente por terceiros 
(COELHO, 2010). 
De fato, o nome representa a melhor forma de expressão para se identificar uma 
pessoa, constitui um direito que pertence ao portador, e por isso, merece proteção. 
Trata-se da maneira mais usual de diferenciar cada indivíduo perante a sociedade. 
Sendo assim, é proibida sua utilização que vier a prejudicar o seu titular, por publicações, 
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transmissões visuais ou qualquer outro meio de propagação, ou por qualquer forma que seja 
nociva ao indivíduo (RIZZARDO, 2005). 
O nome tem proteção tanto na esfera cível quanto na criminal. Na esfera penal, 
conforme Fiuza (2014, p. 171), “constitui crime violar direitos autorais, aí incluídos o nome e 
sua usurpação (art. 184 do Código Penal)”, e dispõe na esfera civil: 
Civilmente, protege-se a aquisição e o uso exclusivo do nome, mediante ações 
próprias. De acordo com os arts. 16 a 19 do Código Civil, todos têm direito ao 
nome, que não poderá ser usado por outrem em publicações ou representações 
vexatórias, ainda que não haja intenção de difamar. Além disso, não se pode 
empregar o nome alheio, sem autorização, em propaganda comercial. Por fim, o 
pseudônimo receberá a mesma proteção conferida ao nome, desde que adotado para 
fins lícitos. Assim, o pseudônimo do traficante de drogas não será protegido, para 
fins de tráfego (FIUZA, 2014, p. 171). 
O nome civil da pessoa natural somente estará completo quando constar pelo menos 
todos os seus elementos básicos, pois somente assim será considerado um nome no mundo 
jurídico. São, assim, elementos obrigatórios e fundamentais, que individualizam uma pessoa 
da outra. Portanto, uma pessoa que ainda não fosse registrada e fosse conhecida perante todos 
apenas por um prenome, João, por exemplo, certamente encontraria problemas em sua 
individualização diante de outras pessoas, visto que a pronúncia apenas do seu prenome sem 
constar o nome de família o tornaria um indivíduo como qualquer outro, pois se sabe que 
João trata-se se um prenome bastante comum, não podendo ser individualizado apenas com 
seu uso simples (BRANDELLI, 2012). 
Ter um nome, efetivamente, somente se dará com o registro, inclusive se tratando do 
patronímico, conforme conceitua Brandelli (2012, texto digital): 
Mesmo no caso do patronímico, que poderia ensejar dúvidas, pois a pessoa já nasce 
com o direito-dever ao nome da família à qual pertence, é o registro que confere 
direito a um nome, uma vez que só ele determinará efetivamente o nome da pessoa, 
inclusive no concernente ao patronímico. Até o registro há o direito ao nome tão 
somente como membro de determinada família cuja determinação individual só se 
dará por ocasião do registro. Ademais, pode ser que o nome individualizado não 
adote todos os patronímicos a que tenha direito a pessoa, o que, aliás, geralmente 
ocorre. 
Porém, destaca o autor que caso não ocorra o registro de uma determinada pessoa, e 
esta passa a utilizar um certo nome, sendo assim identificada e individualizada por todos, ela 
adquire o direito a um nome, independentemente do registro, em respeito aos princípios da 
dignidade humana e da segurança jurídica. 
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Dispõe o artigo 55, caput, da Lei dos Registros Públicos que “quando o declarante não 
indicar o nome completo, o oficial lançará adiante do prenome escolhido o nome do pai, e na 
falta, o da mãe, se forem conhecidos e não o impedir a condição de ilegitimidade, salvo 
reconhecimento no ato”. 
Gonçalves (2014, p. 154) retrata sobre a questão do registro da pessoa, na situação da 
qualificação incompleta do nome: 
Verifica-se, assim, que mesmo na hipótese de a criança ser registrada somente com 
prenome, o sobrenome faz parte, por lei, de seu nome completo, podendo o escrivão 
lançá-lo de ofício adiante do prenome escolhido pelos pais. Por conseguinte, o 
registro, com indicação do sobrenome, tem caráter puramente declaratório. Pode ser 
o do pai, o da mãe, ou de ambos. Pode ser simples ou composto, como, por exemplo, 
‘Telles Correa’, ‘Pinheiro Franco’, ‘Chinelato e Almeida’ etc. 
No estudo do nome, Gonçalves (2010, p. 149), do mesmo modo que outros 
estudiosos, destaca dois aspectos: o público, ressalta o interesse do Estado em individualizar 
e identificar, pelo nome, cada pessoa perante a sociedade, respeitando a proibição de 
alteração do nome, salvo exceções, e prenomes ridículos, em conformidade com a Lei 
6.015/1973 (Lei dos Registros Públicos); já no aspecto individual, privado, o direito em si da 
pessoa humana de possuir um nome, com direitos de proteção perante a sociedade. Esse 
direito dá ao indivíduo o direito de se defender contra abuso de terceiros, nas hipóteses de 
ocorrência de dano material ou moral, assim como o direito de proteger seus direitos autorais 
e contra qualquer tipo de exposição do próprio nome ao ridículo. 
 Brandelli (2012, texto digital) também identifica aspectos sobre o nome para o direito 
público e privado: 
Efetivamente, o nome contempla uma conotação de direito público, segundo a qual 
todas as pessoas t m o dever de adotar um nome, estabelecendo-se a partir dele um 
sistema de individualização, o qual deriva de uma necessidade social e jurídica de 
diferenciação dos indivíduos a fim de poder imputar-lhes direitos e deveres. Cada 
pessoa tem, assim, a obrigação de adotar um nome, bem como de usá-lo e conservá-
lo, não podendo arbitrariamente alterá-lo. Todavia, contempla o direito ao nome 
também uma conotação de direito privado, segundo a qual cada pessoa tem direito 
ao nome, e, mais adiante, direito a um nome, podendo usá-lo com exclusão dos 
demais indivíduos, protegendo-o. 
Há diversas teorias existentes sobre a natureza jurídica do nome, em que, entre as 
principais, destacam-se a teoria negativista, do nome como propriedade, da polícia civil e da 
teoria do direito à personalidade. 
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Para explicar um pouco sobre cada teoria da natureza jurídica, dispõe Brandelli (2012, 
texto digital) sobre a teoria negativista de que não existe um direito ao nome; da teoria do 
nome como propriedade de que essa “parte da premissa maior de que o direito de propriedade 
pode versar tanto a respeito de bens materiais como imateriais, e aqui se incluiria o direito ao 
nome, posto que a pessoa adquire o nome e dispõe dele com exclusão das demais” (texto 
digital); da teoria da polícia civil, afirmando que o nome não seria um direito de cada 
indivíduo, mas sim uma obrigação ou exigência de ordem pública; e da teoria do direito da 
personalidade de “que se trata o nome de uma exteriorização da personalidade do indivíduo. 
Daí ser o nome um dos direitos da personalidade, inerentes ao ser humano” (texto digital). 
Da teoria da personalidade, destaca Amorim (2012, p. 8) que “a lei assegura o direito 
ao nome, assim como seu registro em local adequado, obedecidas as formalidades, criando a 
particularização da pessoa, no mundo jurídico. Ele faz, pois, parte integrante da 
personalidade”. O autor, dando reforço a essa teoria, destaca que o nome está presente em 
quatro artigos no capítulo referente aos direitos de personalidade, fortificando a ideia sobre a 
verdadeira natureza jurídica do nome. 
Do nome como propriedade, essa teoria acabou tornando-se desvalorizada por serem 
fracos seus argumentos, visto que não é um objeto para ser bem patrimonial, tirando a 
natureza de domínio e não sendo exterior à pessoa (AMORIM, 2003). 
Assim como foram elencadas nos direitos da personalidade, vistas no capítulo 
anterior, o nome também possui diversas características, das quais muitas se repetem com as 
examinadas anteriormente. 
Apenas para reforçar alguns aspectos, Fernandes (2012, p. 221) destaca as principais 
características do nome civil: 
Assim, o nome é um direito absoluto, oponível erga omnes. Tem cunho obrigatório, 
inclusive a natimortos, sendo, portanto, indisponível. O nome tem cunho exclusivo 
apenas às pessoas jurídicas, sendo admitida a homonímia à pessoa natural. Ademais, 
o nome é imprescritível, não se perdendo pelo não uso. É inalienável; entretanto, a 
pessoa jurídica pode dispor de seu nome-fantasia. Nessa linha, é incessível também, 
característica inaplicável à pessoa jurídica. O nome é inexpropriável, salvo para 
pessoas jurídicas, em virtude de seu cunho eminentemente patrimonial. Por fim, 
dentro de uma lista de características, o nome é irrenunciável, gozando de uma 
imutabilidade relativa. 
Como visto, o nome tem proteção no ordenamento jurídico brasileiro, tendo como 




3.3 Elementos obrigatórios e secundários do nome 
 
 Aos elementos que compõem o nome, preceitua o artigo 16 do Código Civil que a 
formação compreende o prenome e o nome de família, designado também de sobrenome. Ou 
seja, a presença do prenome e do sobrenome é obrigatória, sendo assim considerados 
fundamentais para a formação do nome civil. 
Contudo, não são apenas essas duas as possíveis designações que vêm a compreender, 
de regra, o nome civil. Os elementos secundários são elementos não obrigatórios no nome da 
pessoa, podendo eles estarem ou não na designação, tendo a função de apenas complementar, 
pois mesmo sem o uso deles o nome estará completo. 
Quanto à sua utilidade, explica Brandelli (2012, texto digital) que se usados como 
elementos individualizadores, acabam por integrar o nome do indivíduo: 
 ua inclusão no nome não é obrigatória, ainda que a eles tenha direito o titular do 
nome, porém, se usados de maneira que se constituam elemento identificador 
pessoal, acabam por integrar-se ao nome, funcionando aí como elementos seus, 
elementos secundários. 
Assim, serão aqui os elementos obrigatórios e secundários conhecidos e trabalhados 
com o tratar do tema: 
O prenome, que se conhece pela palavra nome, que também pode ser chamado por 
nome de batismo, é o primeiro elemento do nosso nome quando completo. Trata-se da forma 
mais simples de individualizar a pessoa e o modo pelo qual geralmente cada indivíduo é 
conhecido perante todos. Destaca Brandelli (2012, p. 91) que “se é o nome de família que 
identifica os membros integrantes de certa família, é o prenome quem, dentro da família, 
distingue seus componentes, fazendo-o também em relação à coletividade”. 
De um modo geral, o nome é formado por apenas uma palavra, sendo escolhido pelos 
pais quando do nascimento. Neste caso, é dito como simples, como, por exemplo, João, 
André, Gabriel, Juliana. No caso de duas ou mais palavras, é chamado de composto, podendo 
ser duplo, como João Gabriel ou Ana Maria, por exemplo, triplo ou até quádruplo ou 
quíntuplo, sendo mais raras tais hipóteses (RIZZARDO, 2005). 
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Como regra, em conformidade com o artigo 63 e seu parágrafo único da Lei dos 
Registros Públicos, deverá ser dado nome composto ou nome completo diverso quando for 
colocado o mesmo prenome para irmãos, podendo ou não ser gêmeos, a fim de que se possa 
diferenciá-los. 
De maneira livre podem os pais escolher um prenome para o filho, com a exceção de 
que esse nome escolhido não venha a expor o indivíduo ao ridículo, conforme normatizado no 
parágrafo único do artigo 55, da Lei 6.015/1973, dispondo que “os oficiais do registro civil 
não registrarão prenomes suscetíveis de expor ao ridículo os seus portadores. Quando os pais 
não se conformarem com a recusa do oficial, este submeterá por escrito o caso, independente 
da cobrança de quaisquer emolumentos, à decisão do Juiz competente” (GONÇALVE , 2014, 
p. 153). 
Nessa mesma linha, Coelho (2010, p. 199) também aborda sobre a importância da 
escolha do nome, tendo os pais total liberdade de escolha de dar nome ao filho, mas com 
algumas exceções: 
Quem atribui o prenome à pessoa são os seus pais, em conjunto, ou qualquer um 
deles, quando falecido o outro na época do registro de nascimento. Sendo 
desconhecido ou ausente o pai, a escolha cabe naturalmente à mãe. Há plena 
liberdade de escolha, podendo os pais optar por expressões mais ou menos usuais ou 
incomuns na designação de pessoas, segundo seu desejo. Vedam-se apenas os 
prenomes suscetíveis de expor ao ridículo a pessoa [...]. Assim, se os pais querem 
chamar filho homem por nome tipicamente feminino, ou o inverso, caberá ao oficial 
recusar o registro. Se os pais não masculinizarem o nome feminino (ou não 
feminizarem o masculino) e insistirem na solução anterior, que exporá o filho ou 
filha ao escárnio, o oficial deve suscitar dúvida perante o juiz, que decidirá se o 
prenome pretendido pelos pais pode ou não ser registrado. Afora a hipótese de 
exposição ao ridículo, a escolha dos pais é livre e não pode ser recusado o registro 
pelo cartório ou pelo juiz. 
Já o nome de família é o que se conhece pelo vocábulo sobrenome, podendo ser 
chamado também como patronímico. O nome de família tem o condão de identificar a qual 
família pertence o indivíduo. Enquanto que o prenome refere-se diretamente à pessoa, 
individualizando-a das outras de um modo geral, o nome de família o identifica a qual família 
o sujeito pertence, mostrando também qual sua origem familiar (BRANDELLI, 2012). 
 Nas palavras de Rizzardo (2005, p. 185), o sobrenome “expressa a proced ncia da 
pessoa, a origem familiar, a filiação, a estirpe, denominado nome patronímico, advindo do 
lado paterno da família, ou materno se não constando o nome do pai no registro civil, ou de 
ambos os ramos, como é costume em muitos casos [...]”. Assim como visto no nome, o nome 
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de família também pode ser simples, formado apenas por um nome de família (Souza), ou 
composto, formado por dois ou mais nomes de família (Souza Vieira, Souza Vieira Alencar). 
Diferentemente da liberdade de escolha do prenome, ao sobrenome não há essa 
possibilidade. Devido ao fato de identificar a família de origem, o sobrenome deve ser, de 
regra, o mesmo dos pais ou de um deles. No Brasil, tradicionalmente acrescenta-se ao 
prenome o último sobrenome da mãe e, após, o último sobrenome do pai. A escolha é livre, 
sendo apenas necessária e obrigatória a escolha de um sobrenome pelo menos. Caso não for 
indicado um sobrenome, cabe ao oficial do registro dar sobrenome, respeitando os critérios 
da lei (COELHO, 2010). 
No mesmo sentido, acrescenta Gonçalves (2014, p. 154): 
As pessoas já nascem com o apelido familiar herdado dos pais, não sendo, pois, 
escolhido por estes, como ocorre com o prenome. Adquirem-no, assim, com o 
nascimento. Dispõe, com efeito, o art. 55 da referida lei [Lei dos Registros Públicos] 
que, se ‘o declarante não indicar o nome completo, o oficial lançará adiante do 
prenome escolhido o nome do pai, e, na falta, o da mãe, se forem conhecidos e não o 
impedir a condição de ilegitimidade, salvo reconhecimento no ato’. 
Porém, atualmente, respeitando o princípio da isonomia constitucional, deve o oficial 
registrar, de ofício, o sobrenome da mãe e do pai, e não somente o do genitor, como se dava 
anteriormente (GONÇALVES, 2014). 
Pode ocorrer também através de ato jurídico a obtenção do sobrenome, como em 
casamento, adoção ou por outros atos de interesse da pessoa, mediante pedido justificado ao 
juiz (DINIZ, 2009). 
No casamento, qualquer um dos nubentes pode acrescentar o sobrenome do outro, 
conforme dispõe o artigo 1.565, § 1º, do Código Civil. Na adoção, em caso de sentença 
confirmando a adoção, ao adotado dá-se o nome do adotante, podendo também ocorrer a 
mudança do prenome, a pedido de qualquer deles, nos moldes do § 5º do artigo 47 da Lei 
12.010/2009. Caso o pedido de mudança do prenome seja feita pelo adotante, será obrigado 
ouvir a opinião do adotado, caso este já tenha um grau de compreensão dos fatos ou se tiver 
mais do que doze anos de idade.  
Por sua vez, agnome é o elemento que se acrescenta a um nome por último, ou seja, 
logo após a complementação do nome do indivíduo. Habitualmente, o agnome é usado para 
complementar um nome que geralmente é o mesmo de algum parente, que contenha um 
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significado especial. Assim, termos como Júnior, Sobrinho, Neto, são usados para diferenciar 
as pessoas, ao mesmo tempo que determinam qual a relação parental entre eles 
(BRANDELLI, 2012). 
Preceitua Gonçalves (2014, p. 152) ao assunto tratado, dando alguns exemplos e 
outras situações: 
Em alguns casos, usa-se também o agnome, sinal que distingue pessoas pertencentes 
a uma mesma família que têm o mesmo nome (Júnior, Neto, Sobrinho etc.). A Lei 
dos Registros Públicos (Lei n. 6.015/73) diz apenas que os gêmeos e irmãos que 
tiveram o mesmo prenome deverão ser registrados com prenome duplo ou com 
nome completo diverso, ‘de modo que possam distinguir-se’ (art. 63 e parágrafo 
único). Nada impede, pois, que a distinção de nomes entre pessoas ligadas pelo 
parentesco seja feita mediante a utilização de agnomes ordinais, como fez o 
conhecido intérprete da música popular brasileira, que deu ao filho o nome de 
Roberto Carlos Braga Segundo. 
De regra, o agnome não se transmite, devendo ser colocado na pessoa quando do 
registro do nascimento, visto que passará a ser parte integrante do nome civil. Após, somente 
mediante pedido judicial (AMORIM, 2003). 
O apelido ou alcunha é a palavra ligada ao nome do indivíduo, ou usada para 
substituí-lo, normalmente advinda de características da própria pessoa, do seu trabalho, 
costumes e manias, ou de qualquer outro motivo. Pode ele ser pejorativo, afetivo, do 
diminutivo ou aumentativo do nome, de outras características do próprio nome etc. 
(BRANDELLI, 2012). Para Amorim (2003, p. 15), geralmente “são atribuídos com a 
intenção de depreciar, ofender, caracterizar ou menosprezar as pessoas, porém podem ser 
motivos de glória, ostentadas como verdadeiro título, dada a notoriedade ou celebridade 
criada [...]”. 
Venosa (2012, p. 195) analisa a importância do apelido para o indivíduo, caso este 
tiver um: 
O apelido, no sentido vulgar por todos conhecidos, também denominado alcunha ou 
epíteto, é a designação atribuída a alguém, em razão de alguma particularidade; às 
vezes, sua origem não é exatamente conhecida. Há apelidos de pessoas famosas, 
como o de Pelé, por exemplo, que ganharam foros de nome comercial, com todas as 
garantias daí decorrentes. Há apelidos que se agregam de tal maneira à 
personalidade da pessoa, quando não jocosos, que podem ser acrescentados, sob 
determinadas condições, ao nome. 
Cabe ressaltar que em alguns casos pode vir a receber proteção jurídica, usando como 
exemplo a alcunha “Pelé”, como visto anteriormente, pois, nesse caso, o apelido substitui o 
nome, sendo ele muito mais conhecido assim do que pelo seu nome civil. 
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Hipocorístico é a parte que se retira do nome da pessoa, geralmente o reduzindo ou o 
colocando no diminutivo. “ ua constituição pode decorrer da mutilação do nome original, 
mantendo-se as sílabas tônicas (Zé, de José); ou as sílabas átonas (Filó, de Filomena); ou as 
sílabas preponderantes (Tião, de  ebastião)” (AMORIM, 2003, p. 16). Completa o autor que 
pode também acontecer reduplicação, como Zezé, Lulu, dentre outros.  
Na versão de Rizzardo (2005, p. 185), é “a palavra que designa um modo carinhoso, 
afetuoso, íntimo de denotar alguém, mais no círculo familiar, servindo de exemplos: 
Fernando – ‘Nando’; Antônio – ‘Toninho’; Roberto – ‘Beto’ ou ‘Betinho’”. 
Nome vocatório é o elemento pelo qual o indivíduo passa a ser conhecido, situação 
em que se abrevia o nome completo da pessoa, sendo ela reconhecida, por exemplo, pelo 
primeiro e último nome, como Olavo Braz Martins dos Guimarães Bilac, que era chamado 
apenas por Olavo Bilac, usando siglas, como J. K. Rowling, para Joanne Kathleen Rowling, 
dentre outras possibilidades (DINIZ, 2009). 
A pessoa que passar a usar diariamente um nome vocatório, seja qual for a situação, e 
que por esse nome passa a ser conhecida, ela ganha um direito sobre esse nome, podendo se 
opor a outra pessoa que a utilize, visto que o “novo” nome passa a identificá-la, inclusive 
com dano a sua personalidade (BRANDELLI, 2012). 
O nome usado pela pessoa que deseja proteção do seu verdadeiro nome, usando assim 
nome diverso ao seu, é chamado de pseudônimo. Tem proteção garantida no Código Civil, 
em seu artigo 19, preceituando que “o pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da 
proteção que se dá ao nome”. 
Entende Amorim (2003, p. 17) que, para haver a proteção do pseudônimo, deve 
pertencer “a alguém reconhecidamente idôneo e de certa projeção, obviamente não como 
direito ao nome, já que não é direito essencial e, portanto, não se enquadra como direito da 
personalidade”. Na mesma linha, para Brandelli (2012, texto digital) “o pseudônimo é 
substitutivo da denominação personativa utilizada para designar o sujeito em determinado 
ramo especial de suas atividades como literatura, pintura, teatro etc.   substitutivo do nome 
destinado a atuar como identificação personativa em âmbito limitado”. 
O uso do pseudônimo, para Brandelli (2012, texto digital), permite que a pessoa se 
foque naquilo que pretende, sem se misturar com a sua ocupação habitual, acabando, até por 
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isso, por ocultar sua verdadeira identidade, evitando que uma de suas qualidades acabe por 
ofuscar a outra: 
 e algum médico é também cineasta, e em nada lhe interessa identificar-se no 
mundo do cinema com o nome pelo qual é reconhecido na medicina, poderá valer-se 
do pseudônimo. O pseudônimo identificará o cineasta, ocultando os demais traços da 
personalidade da pessoa que não interessam a esta atividade.  
Pode a pessoa escolher um pseudônimo, não sendo obrigatório que seja este ligado ao 
seu nome ou qualquer característica que tenha a pessoa. Também não há a perda do 
pseudônimo por parte de seu possuidor, podendo este simplesmente não o usar mais. 
Gonçalves (2012, p. 150), sobre o pseudônimo, lembra também da possibilidade do 
uso do heterônimo: 
Os literários e os artistas muitas vezes identificam-se pelo pseudônimo ou codinome, 
um nome fictício adotado, diferente do seu nome civil verdadeiro (p. ex.: George 
Sand, El Grecco, Gabriela Mistral, Di Cavalcanti, Marc Twain, José Sarney etc.), 
que se assemelha a heterônimo (nome imaginário, que um criador identifica como o 
autor de obras suas e que, à diferença do pseudônimo, designa alguém com 
qualidades e tendências diferentes das desse criador, como os diversos usados por 
Fernando Pessoa). 
Assim, os heterônimos são os nomes imaginários, geralmente elaborados por artistas e 
escritores, sendo esses nomes usados em obras ou artigos, caracterizando-as com ideologias 
próprias, mas sem se misturar com a do seu titular (AMORIM, 2003). 
Há os chamados axiônimos que, nas palavras de Venosa (2012), são títulos 
nobiliárquicos e títulos honoríficos, acrescentados antes do prenome, como, por exemplo, 
conde e comendador. 
Para Diniz (2009, p. 212) preceituando sobre o elemento, informa que “ao prenome de 
certas pessoas, em países aristocráticos, ligam-se títulos de nobreza, para designar os 
membros das famílias nobres”, como, por exemplo, conde, baronesa, príncipe, duquesa, 
dentre outros, acrescentando tal título ao nome da pessoa e assim sendo identificada. No 
Brasil, contudo, sua importância no âmbito jurídico acabou por ser bastante reduzida 
(BRANDELLI, 2012). 
Conforme Amorim (2003, p. 21), as Constituições de 1824 e de 1891 preceituavam 
sobre tais elementos, porém na Constituição de 1934 elas deixaram de existir. Assim, não se 
permite mais no ordenamento jurídico brasileiro a introdução desses títulos. 
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Também existem os títulos eclesiásticos. Para Venosa (2012) trata-se de um elemento 
com pouca relevância jurídica, usando como exemplos padre, cardeal, entre outros. 
Preceitua Brandelli (2012) sobre os títulos eclesiásticos: 
Geralmente decorrentes do Direito Canônico, não mais a ele se restringem, pois a 
liberdade constitucional insculpida em relação aos cultos religiosos fez com que 
todos os designativos religiosos, seja de qual religião forem, passassem a poder 
incorporar-se ao nome como elemento secundário. 
Qualificativos de dignidade oficial e títulos acadêmicos e científicos são elementos 
que, respectivamente, são atribuídos ao nome pelo fato de a pessoa ser autoridade de Estado 
ou ter qualidade acadêmica, dando exemplo como, para os qualificativos de dignidade oficial, 
as palavras senador, deputado, ministro entre outros, e para títulos acadêmicos e científicos, 
professor, mestre, doutor (BRANDELLI, 2012). 
Existe também o elemento chamado de partícula ou conjunção, ao qual se deve ter 
certa atenção, pois pode ser um elemento fundamental do nome (BRANDELLI, 2012). 
Geralmente o vocábulo vem antes do sobrenome, tendo como exemplos “de”, “da”, “dos” 
etc. Para Amorim (2003, p. 14), “não há qualquer regramento que determine a forma de 
utilização de partículas ou conjunções, ficando a critério do titular do direito sua escolha e 
composição, inclusive gramatical”. 
 Vista a grande importância da individualização da pessoa para a sociedade e sua 
indispensável identificação perante o Estado, cabe destacar que o nome, de regra, é imutável, 
se tornando, assim, definitivo, conforme preceitua a Lei dos Registros Públicos. Contudo, em 
casos excepcionais, será permitida ao indivíduo a alteração de seu nome, em respeito ao 













4 AS POSSIBILIDADES DE ALTERAÇÃO DO NOME CIVIL 
 
No estudo sobre o nome civil da pessoa natural, pôde ser visto o interesse na 
identificação e individualização de cada pessoa, tanto perante a sociedade quanto ao Estado. 
De ordem privada, da proteção ao nome; de ordem pública, aos direitos e deveres de cada 
indivíduo, assim como em sua identificação. 
A imutabilidade do nome civil está prevista na Lei dos Registros Públicos, em seu 
artigo 58, caput, e parágrafo único, prevendo que, após o registro, não se pode mais 
modificá-lo, com exceção de apelido público notório e para proteção de vítimas e 
testemunhas de crime. 
Nessa linha, se percebe a importância da imutabilidade do nome, visto que ele é o 
principal modo de identificação de cada indivíduo, e eventual mudança poderia ocasionar 
confusão diante do Estado e da sociedade. Contudo, pode o indivíduo solicitar a mudança do 
seu nome, caso apresente motivo plausível para tal, em respeito ao princípio da dignidade 
humana. 
Assim, neste capítulo, será examinada cada uma das possibilidades de alteração do 
nome civil, de acordo com a legislação, doutrina e jurisprudência brasileira. 
 
4.1 Alteração do prenome 
 
Primeiramente, destaca Rizzardo (2005, p. 188) dois princípios que regem os registros 
públicos, sendo eles o da boa-fé e o da continuidade, explicando cada um deles: 
No que diz com o primeiro [boa-fé], uma vez efetuado o assento no registro civil, 
emerge uma presunção juris et de jure quanto à realidade e veracidade do que 
encerra. Unicamente por ação de natureza pública consegue-se a alteração e 
veracidade do que encerra, ou a sua nulidade. Havendo, porém, algum vício, erro, ou 
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irregularidade, a restauração, o suprimento e a retificação dependem de um 
procedimento judicial, através de ação ordinária, prevista nos arts. 109 a 113 da Lei 
dos Registros Públicos. Já o princípio da continuidade envolve o encadeamento de 
todos os atos relacionados ao mesmo indivíduo, de modo a formar-se um histórico 
da situação jurídica do interessado. Nada pode ser olvidado. Todos os atos 
relacionados ao mesmo indivíduo devem constar no Registro. Tem-se, assim, um 
panorama geral e completo do que concerne à identificação da pessoa. 
 
 Entende-se então que, caso haja vício, erro, ou irregularidades no ato do assento do 
nome, pode-se solicitar a alteração, desde que conste no registro do solicitante. 
 Assim, inicialmente, serão abordados os casos que autorizam a alteração do prenome: 
a) apelido público e notório: dispõe o caput do artigo 58 da Lei dos Registros 
Públicos, com redação dada pela Lei 9.708/98, que o prenome pode ser substituído 
por apelido público notório. Para Venosa (2012), essa possibilidade de troca vem a 
ser uma tendência social brasileira, passando a regra da imutabilidade a ser 
relativa, e não absoluta. Segundo o autor, apesar de já haver julgados favoráveis ao 
caso, deve o juiz analisar o pedido, se certificando que realmente o indivíduo é 
conhecido pelo seu apelido; 
 Caso a alteração do prenome por apelido notório tenha a real intenção de identificar o 
indivíduo, sendo ele conhecido publicamente pelo seu apelido, nada o impede de solicitar a 
mudança no seu registro civil. Brandelli (2012) acredita que, além da mudança prevista 
anteriormente, pode ainda ocorrer o acréscimo do apelido ao nome do indivíduo, visto que 
traria mudança menos drástica do que a substituição, mesmo que este procedimento não 
esteja previsto na legislação. 
 Sobre a possibilidade de acréscimo de apelido, segue jurisprudência autorizando tal 
pedido: 
Ementa: REGISTRO CIVIL. PEDIDO DE ACRÉSCIMO DE PRENOME, 
TRANSFORMANDO-O DE SIMPLES EM COMPOSTO. EXISTÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO PONDERÁVEL. 1. O sistema registral está submetido ao princípio 
da legalidade, sendo que a liberdade individual encontra limite nas disposições de 
ordem pública. 2. A possibilidade de alteração de nome constitui exceção dentro da 
regra geral de imutabilidade e, como exceção, deve ser interpretada restritivamente. 
3. É admissível a inclusão no nome de apelido público notório, desde que fiquem 
preservados o prenome e também os apelidos de família. Inteligência do art. 58 da 
Lei nº 6.015/73. Recurso provido, por maioria. (Apelação Cível Nº 70031381452, 
Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de 
Vasconcellos Chaves, Julgado em 24/03/2010). 
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 Exemplos bastante conhecidos são encontrados, principalmente, em pessoas públicas e 
artistas, essas sendo mais conhecidas pelo seu apelido do que pelo seu nome, como são os 
casos da apresentadora Xuxa (Maria da Graça Meneghel), do falecido cantor Cazuza (Agenor 
de Miranda Araújo Neto) e do ex-presidente Lula (Luiz Inácio da Silva). 
b) prenome ridículo: dispõe o parágrafo único do artigo 55 da Lei dos Registros 
Públicos: 
Art. 55. [...]. 
Parágrafo único. Os oficiais do registro civil não registrarão prenomes suscetíveis de 
expor ao ridículo os seus portadores. Quando os pais não se conformarem com a 
recusa do oficial, este submeterá por escrito o caso, independente da cobrança de 
quaisquer emolumentos, à decisão do Juiz competente. 
 
 Conseguinte, “o prenome que tenha o condão de expor ao ridículo o seu portador não 
deve sequer ser registrado, facultada a suscitação de dúvida ao juízo competente em caso de 
inconformidade por parte de quem tenha o direito de dar o nome” (BRANDELLI, 2012, texto 
digital). Porém, caso há o registro de prenome ridículo, pode posteriormente ocorrer a sua 
alteração. 
 Contudo, para Venosa (2012), não apenas o prenome ridículo deve ser evitado, mas 
também o nome num todo. Mesmo que o prenome não seja ele sozinho vexatório, deve-se 
cuidar como ficará a pronúncia do prenome juntamente com o nome de família.  
 É relevante ser observado que pode a percepção de cada um ser diferente quanto ao 
nome ser ridículo ou não. Se para alguns pode um nome ser considerado vexatório, para 
outros pode o mesmo nome soar normal. 
Nessa linha, ocorreu o caso do casal que quis registrar sua filha com o nome Titilolá 
que, apesar de soar ridículo, trata-se de um prenome de origem africana. De início, houve a 
recusa do registro, tendo os pais da criança entrado judicialmente para conseguir realizar o 
registro, tendo a autorização com a criança já tendo quatro meses de idade. Na decisão, 
autorizou o juiz a poder ocorrer futuramente a mudança do nome, caso a criança, quando 
adulta, vir a sentir-se ridicularizada com o seu nome (DINIZ, 2009). 
 Para isso, considera-se ridículo o nome que venha a constranger o seu portador, lhe 
expondo à vergonha diante da sociedade. 
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Para melhor demonstrar essa situação, no Brasil, conforme Diniz (2009), há extensa 
lista de nomes que colocam seu portador ao ridículo, em que se destacam nomes como Céu 
Azul do Sol Poente, Último Vaqueiro, Sebastião Salgado Doce, Rolando Pela Escada 
Abaixo, Sum Tin An, Janeiro Fevereiro de Oliveira Março, Remédio Amargo, Amável Pinto, 
Rego Penteado, Vitor Hugo Tocagaita, Ana Baiana Meleva Daqui Pratinhos, Antônio Veado 
Prematuro, Restos Mortais de Catarina, dentre muitos outros. Nessa mesma linha acrescenta 
à Autora que há situações em que o nome em si não é vexatório, mas sim imoral, como Hitler 
ou Lúcifer, e também nomes que dão sentido masculino e feminino, como Juraci, Francis, 
Eleonor, dentre outros. 
 Situações como nos nomes apresentados autorizam a sua alteração. 
c) por quem não tinha o direito de fazê-lo: como são os pais quem têm o direito de 
dar o nome ao filho, caso haja o registro do nome da criança tendo outra pessoa 
escolhido o nome, tal ato será considerado inválido, visto que fere o ordenamento 
jurídico; 
 No mesmo sentido, explica Brandelli (2012, texto digital): 
Uma vez que o ordenamento determina quem tem o direito de dar o nome, se tal 
direito não for observado quando da inscrição do nome no Registro Civil das 
Pessoas Naturais, certamente será essa nomeação inválida, podendo por- tanto haver 
a alteração do nome, no caso aqui, especificamente do prenome, salvo se, diante do 
caso concreto, uma ponderação racional de princípios conduza para solução diversa. 
 Vale lembrar o artigo 104 do Código Civil, que dispõe que para que um ato tenha 
validade jurídica, requer, dentre outras situações, que seja praticado por agente capaz. 
d) pelo uso: apesar de pouca trabalhada essa possibilidade de alteração do nome, é 
possível a mudança pelo uso; 
 Ressalta-se a decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, com a seguinte 
ementa: 
Ementa: REGISTROS PUBLICOS. IMUTABILIDADE DO PRENOME. 
INFLUÊNCIA DO USO. RETIFICACAO ADMISSIVEL. A regra da imutabilidade 
do prenome tem por fim garantir a permanência daquele com que a pessoa se tornou 
conhecida no meio social: se o prenome lançado no registro jamais identificou seu 
portador, que por razões outras que mero capricho sempre usou prenome diverso, a 
retificação é de ser admitida. Solução que se impõe igualmente por constituir o 
prenome 'Nercio', lançado no registro, mera corruptela do prenome 'Nelson', sempre 
utilizado pelo apelante, conforme documentalmente comprova. (Apelação Cível Nº 
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583050968, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Athos 
Gusmão Carneiro, Julgado em 21/02/1984). 
 Assim, pode a pessoa também adentrar com pedido judicial para a alteração do 
prenome caso seja conhecida por nome diverso do que consta na certidão de nascimento. 
e) primeiro ano após a maioridade: versa o artigo 56 da Lei dos Registros Públicos 
que o “interessado, no primeiro ano após ter atingido a maioridade civil, poderá, 
pessoalmente ou por procurador bastante, alterar o nome, desde que não prejudique 
os apelidos de família, averbando-se a alteração que será publicada pela 
imprensa”; 
 Para essa possibilidade de alteração do nome, o requerente não necessita demonstrar o 
porquê do pedido para a mudança, visto que o texto do artigo é bem claro, autorizando a 
mudança de nome no primeiro ano após a maioridade, não colocando nenhum outro 
obstáculo no pedido, bastando que o interessando junte provas como de certidões, de 
processos civis, criminais, eleitorais etc., demonstrando que não está se eximindo de 
responsabilidades. 
Para Brandelli (2012), deve-se atentar com cuidado quanto a essa possibilidade de 
alteração do nome, pois não se trata de direito potestativo absoluto, visto que não pode mudar 
o prenome nem tirar o sobrenome já existente, observando se não vem a prejudicar terceiros 
nem ocultar ou dificultar a identificação do indivíduo, tendo este cometido algum ilícito ou 
algo parecido. 
 Nessa modalidade, costuma-se acrescentar, normalmente, outro prenome ou então o 
sobrenome da mãe ou dos avós, mas também pode vir a incluir o apelido pelo qual é 
conhecido (GONÇALVES, 2014). 
Nesse sentido, acrescenta Venosa (2012, p. 201), que se deve observar o artigo 58 da 
Lei dos Registros Públicos: 
No tocante ao art. 56, porém, deve o interessado respeitar a imutabilidade do 
prenome, de acordo com o art. 58, bem como os apelidos de família (sobrenome). 
Afora isso, poderá acrescentar novos nomes intermediários, como, por exemplo, 
inserir um apelido pelo qual ficou conhecido, colocar um nome dos avós etc. Para 
isso, tem o interessado o prazo de decadência de um ano após ter atingido a 
maioridade. 
Ainda, observa Coelho (2010) que o interessado na mudança do nome deve ser 
informado sobre as dificuldades que poderá enfrentar após a alteração, visto que deverá 
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encaminhar novos documentos com o novo nome, assim como registros escolares, 
assentamentos de saúde, publicações em seu nome, dentre outros. 
Salienta-se que, após esse prazo, o pedido de alteração do nome deverá ser feito 
judicialmente, dando justo motivo para tal, com a participação do Ministério Público e 
necessitando de sentença procedente do juiz da causa, nos moldes do artigo 57 da Lei 
6.015/1973. 
f) nome do estrangeiro: pode a pessoa estrangeira que veio morar no Brasil possuir 
nome que, na nossa língua, possa ser considerado vexatório, constrangedor, ou até 
de difícil pronúncia, podendo expor seu portador ao ridículo. 
 Assim, determina a Lei 6.815/80 que o nome do estrangeiro pode ser alterado, em 
conformidade com os artigos 43 e 44, que seguem: 
Art. 43 - O nome do estrangeiro, constante do registro (art. 30), poderá ser alterado: 
I - se estiver comprovadamente errado; II - se tiver sentido pejorativo ou expuser o 
titular ao ridículo; III - se for de pronunciação e compreensão difíceis e puder ser 
traduzido ou adaptado à prosódia da língua portuguesa; 
§ 1 º - O pedido de alteração de nome deverá ser instruído com a documentação 
prevista em Regulamento e será sempre objeto de investigação sobre o 
comportamento do requerente. 
§ 2 º - Os erros materiais no registro serão corrigidos de ofício. 
§ 3 º - a alteração decorrente de desquite ou divórcio obtido em país estrangeiro 
dependerá de homologação, no Brasil, da sentença respectiva. 
§ 4 º - Poderá ser averbado no registro o nome abreviado usado pelo estrangeiro 
como firma comercial registrada ou em qualquer atividade profissional. 
Art. 44 – Compete ao Ministério da Justiça autorizar a alteração de assentamentos 
constantes do registro de estrangeiro. 
 
 Cabe observar que a autorização para a alteração do nome no registro do estrangeiro se 
dará no Ministério da Justiça. 
 Também, observa Diniz (2009, p. 220-221), pode o estrangeiro solicitar a alteração 
por usar nome diverso do que consta no registro, por ser de difícil pronúncia: 
Estrangeiro, portador de nome de difícil pronúncia, pode pleitear alteração do seu 
prenome, se utilizar nome diverso do constante no registro para facilitar, por ex., sua 
atividade empresarial; logo, nada obsta que se altere o nome de Yoshiaki para 
Cláudio, como é conhecido no meio negocial, por já ter havido aquisição dele pela 
longa posse, unida à ausência de fraude à lei, visto que não há intentio de ocultar sua 
identidade. 
 Assim, pode nessa situação o estrangeiro solicitar a alteração do nome, desde que 




4.2 Alteração do sobrenome 
 
 São as seguintes as possibilidades de alteração do sobrenome: 
a) casamento: o casamento é uma das hipóteses mais conhecidas de aquisição de 
sobrenome. Dispõe o parágrafo 1º do artigo 1.565 do Código Civil que “qualquer 
dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao seu o sobrenome do outro”. Ou seja, 
tanto o marido quanto a esposa podem acrescentar ao seu o sobrenome do cônjuge; 
 Nota-se que, pelo texto do referido artigo, se permite apenas o acréscimo de 
sobrenome, nada falando sobre a troca do sobrenome, em que se retira o seu patronímico e 
coloca o de seu cônjuge. 
 Nesse sentido dispõe Brandelli (2012, texto digital): 
  que o casamento é forma de aquisição do patronímico, cujo intuito não é o de 
fazer com que o cônjuge que adote o patronímico do outro passe a integrar a mesma 
origem de descend ncia deste. A linha de descend ncia é identificada pelo nome de 
família adquirido pelo nascimento. 
Contudo, já se decidiu procedente pedido de usurpação do nome de família pelo 
sobrenome do marido, decisão essa proferida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, 
com precedentes do Superior Tribunal de Justiça: 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. REGISTRO CIVIL. ASSENTAMENTO DE 
CASAMENTO, EM QUE HOUVE A INCLUSÃO DO SOBRENOME DO 
CÔNJUGE. MULHER QUE PRETENDE A EXCLUSÃO DO NOME DE 
FAMÍLIA MATERNO. POSSIBILIDADE. ART. 1.565, § 1°, DO CC/02. 
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STJ. Desde que não haja prejuízo à 
ancestralidade, à identificação e à sociedade, é possível a supressão de um 
patronímico, pelo casamento, pois o nome civil é direito da personalidade, não 
comportando dito direito fundamental restrição sem previsão legal expressa. 
APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70067476929, Oitava Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em 
31/03/2016). 
Nessa forma de aquisição/alteração do nome de família, não se exigem muitas 
formalidades, sendo necessária apenas a declaração de cada um dos cônjuges, se querendo ou 
não a troca ou acréscimo do sobrenome do outro, quando do registro do casamento. Essas 
possibilidades independem de autorização do outro, assim como de seus familiares 
(COELHO, 2010). 
b) união estável: dispõe o parágrafo 2º do artigo 57 da Lei dos Registros Públicos: 
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Art. 57. [...]. 
§ 2º A mulher solteira, desquitada ou viúva, que viva com homem solteiro, 
desquitado ou viúvo, excepcionalmente e havendo motivo ponderável, poderá 
requerer ao juiz competente que, no registro de nascimento, seja averbado o 
patronímico de seu companheiro, sem prejuízo dos apelidos próprios, de família, 
desde que haja impedimento legal para o casamento, decorrente do estado civil de 
qualquer das partes ou de ambas. 
 Pelo disposto no parágrafo supracitado, será permitida a averbação do patronímico do 
outro, respeitados os requisitos que constam no próprio artigo. 
 Nos demais parágrafos do artigo, há a exigência, ainda, da expressa concordância do 
companheiro, tempo mínimo de convivência de cinco anos entre os companheiros ou se 
existirem filhos dessa união, e se, quando desquitado o companheiro, tenha a ex-esposa sido 
condenada ou tiver renunciado ao uso dos apelidos do marido, ainda que dele receba pensão 
alimentícia. 
 Porém, destaca Brandelli (2012, texto digital), que já não cabe mais a necessidade da 
ex-esposa ser condenada ou tiver renunciado ao patronímico do marido para a inclusão do 
nome de família: 
Não há mais razão para subsistir proibição de que exista mais de uma mulher 
utilizando o patronímico de um mesmo homem, proibição que se justificava diante 
do ordenamento da época. Com efeito, se é possível hoje que um mesmo homem 
case-se e divorcie-se de cinco mulheres e que todas elas continuem usando o 
patronímico do ex-marido, por que razão isso não seria possível na união estável, se 
também ela é entidade familiar reconhecida constitucionalmente? Parece-nos assim 
revogado tacitamente o §4º, eis que não se coaduna com o regime atual, 
constitucional e ordinário, da união estável e do casamento. 
 Como citado no artigo 57 da Lei dos Registros Públicos, há a necessidade de 
impedimentos para o casamento nessa possibilidade de inclusão do nome. Caso não haja 
nenhum impedimento para o casamento, por exemplo, se ambos são solteiros, não poderão os 
companheiros um usar o sobrenome do outro, possibilidade esta apenas com a realização do 
casamento (GONÇALVES, 2012). 
Ressalta-se, ainda, a redação do parágrafo 3ª do artigo 226 da Constituição Federal, 
informando que “para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 
homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 
casamento”. 
c) separação e divórcio: o Código Civil atual, apesar de trabalhar bastante sobre a 
separação e o divórcio, acabou por ser tímido quanto à questão do nome. Para 
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Brandelli (2012), o Código Civil vigente perdeu a oportunidade de trabalhar mais 
detalhadamente quanto ao nome dos cônjuges, tanto na separação quanto no 
divórcio, sendo o legislador mais conservador na questão dos direitos da 
personalidade; 
 Na separação judicial, destaca-se o artigo 1.578 do Código Civil, dispondo que o 
cônjuge que for declarado culpado perde o direito de usar o nome de família do outro, caso 
este tenha anteriormente adotado no casamento, mas desde que tenha requerimento expresso 
do outro cônjuge, que fora considerado inocente, e que não acarrete prejuízo evidente na 
identificação da pessoa, a manifesta distinção com relação ao seu nome e o dos filhos havidos 
dessa relação, ou possível dano grave que seja reconhecido na decisão judicial. 
 Ainda, com relação ao referido artigo, há os parágrafos 1º e 2º afirmando que pode o 
cônjuge inocente, a qualquer tempo, renunciar ao sobrenome do outro, podendo nos demais 
casos cada cônjuge escolher pela conservação ou não do nome de casado. 
 Observa-se a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em que 
pôde a mulher voltar a usar o nome do ex-marido, mesmo após homologação de acordo de 
separação em que voltava ao nome de solteira, tendo como principal motivo a identificação 
com os filhos, que possuem o sobrenome do pai: 
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEPARAÇÃO. MULHER QUE 
PRETENDE VOLTAR A USAR O NOME DE CASADA. As partes pretendem 
retificar o acordo (já homologado) pelo qual a mulher voltaria a usar o nome de 
solteira. O pedido é juridicamente possível e deve ser deferido. O nome é um 
atributo da personalidade e a mulher usou o nome do marido por quase 30 anos. 
Ademais, voltando a usar o nome de casada, a mulher poderá se identificar com os 
filhos, que também têm o nome do pai. DERAM PROVIMENTO. POR MAIORIA. 
(Agravo de Instrumento Nº 70008827321, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 17/06/2004). 
 Já quanto ao divórcio, conforme disposto no parágrafo 2º do artigo 1.571 do Código 
Civil, pode o cônjuge optar por permanecer com o nome de casado, inclusive em caso de 
conversão, exceto, neste caso, se disposto em contrário na sentença da separação judicial. 
 Cabe ressaltar a Emenda Constitucional 66, de 13 de julho de 2010, que deu nova 
redação ao parágrafo 6º do artigo 226 da Constituição Federal, em que extinguiu a menção à 
separação judicial e aos prazos, deixando apenas a dissolução do casamento pelo divórcio. 
Com isso, de certa maneira derrogaram-se alguns artigos do Código Civil, mas não os excluiu 
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em definitivo, visto que nada fala sobre proibição, mas apenas de derrogação. Então, as 
partes que tratam sobre o nome continuam valendo (BRANDELLI, 2012). 
d) nulidade ou anulação do casamento: nesses casos, importante analisar o caso em 
que se pede a anulação ou a nulidade do casamento, inclusive com relação à volta 
do nome de casado para solteiro, visto que pode vir a prejudicar a pessoa quanto à 
questão de sua identificação e com relação aos filhos do casal; 
 
e) homonímia: inicialmente, explica-se que a homonímia é a situação em que há 
identidade de pronúncia ou de grafia (RIOS, 1999), ou seja, para o presente 
trabalho, em que há várias pessoas que recebem o mesmo nome. Nessas situações, 
pode a pessoa, demonstrando problemas e prejuízos acerca dessa situação, entrar 
com pedido judicial para alteração do nome, retificando, assim, seu registro de 
nascimento; 
 Nas palavras de Brandelli (2012), devido à regra da imutabilidade do nome, o mais 
correto será o acréscimo de sobrenome de um dos pais, caso não conste de um dos dois, ou 
dos avós, do que alterar o prenome ou mesmo a inclusão de mais um deste. 
f) reconhecimento e negatória de paternidade: nos casos de reconhecimento de 
paternidade, tem o filho o direito de pôr o sobrenome do pai em seu registro de 
nascimento. Da mesma forma, nos casos em que o filho recebeu o sobrenome do 
suposto pai, e posteriormente fora descoberto que o pai registrado não é o genitor 
biológico, pode o filho perder o direito de carregar o sobrenome deste; 
A respeito da negatória de paternidade, cabe ressaltar que se for entendida a 
paternidade socioafetiva entre o pai registral e o filho, não terá êxito o pedido negatório. Para 
melhor ilustrar essa situação, já decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul dessa 
forma: 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. 
PATERNIDADE SOCIOAFETIVA. Ainda que o autor, pai registral, não seja o pai 
biológico do réu, mantém-se a improcedência da negatória da paternidade, se 
estabelecida a paternidade socioafetiva entre eles. Em se tratando de relação de 
filiação, não se pode compreender que seja descartável, ao menos em casos como o 
presente, onde por vinte anos o réu teve como genitor o autor. Pretensão que afronta 
o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, porque o réu ficaria sem 
pai registral, ou seja, sem filiação e sobrenome paterno. Precedentes doutrinários e 
jurisprudenciais. Apelação desprovida. (Apelação Cível Nº 70022895072, Oitava 
48 
 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, 
Julgado em 05/06/2008). 
 Conforme a decisão, tal pretensão afrontaria o princípio constitucional da dignidade da 
pessoa humana, visto que o filho ficaria sem sobrenome paterno. 
g) abandono paterno ou materno e do vínculo socioafetivo: nos casos de abandono 
do filho, seja paterno, seja materno, a jurisprudência tem entendido por reconhecer 
a possibilidade de alteração do nome de família, visto que o sobrenome identifica a 
origem familiar, e em sendo indivíduo abandonado pelo pai ou pela mãe, em nada 
faz sentido permanecer com o sobrenome deste ou daquele (BRANDELLI, 2012); 
 O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul julgou procedente um pedido de exclusão 
do patronímico fundamentado em abandono paterno: 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. REGISTRO CIVIL. EXCLUSÃO DO 
PATRONÍMICO PATERNO FUNDAMENTADO NO ABANDONO 
PSICOLÓGICO E MATERIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DA CORTE. 
NECESSIDADE, TODAVIA, DE DILAÇÃO PROBATÓRIA A FIM DE 
COMPROVAR AS ALEGAÇÕES DA PARTE REQUERENTE. SENTENÇA 
DESCONSTITUÍDA. APELO PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70040638918, 
Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Roberto Carvalho Fraga, 
Julgado em 23/11/2011). 
 Também, tem a jurisprudência reconhecido a inclusão de sobrenome do padrasto ou 
madrasta com quem tenha reconhecido vínculo socioafetivo. Nessa linha, é relevante se 
observar a decisão do STF em 21/09/2016, em tema de Repercussão Geral 622, relatado pelo 
ministro Luiz Fux, quando foi deliberada que não há prevalência entre as modalidades de 
vínculo parental (paternidade biológica e paternidade socioafetiva), deliberando que ambas as 
possibilidades poderiam coexistir (CALDERON, 2016). 
 Seguem abaixo decisões do TJ/RS sobre a possibilidade de sobrenome de padrasto: 
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RETIFICAÇÃO DO REGISTRO 
CIVIL. INCLUSÃO DO SOBRENOME DO PADRASTO. DISPENSA DE 
PARTIPAÇÃO DO PAI BIOLÓGICO REGISTRAL NO PROCESSO. O artigo 57, 
§8º, da Lei n.º 6.015/73 permite seja incluído o sobrenome do padrasto pelo enteado 
mediante concordância expressa tão somente do padrasto. Caso em que se dispensa a 
concordância do pai biológico, pois se tratando de inclusão do sobrenome do 
padrasto, nenhum prejuízo haverá na relação biológica anterior, permanecendo os 
autores com o sobrenome paterno. DERAM PROVIMENTO. (Agravo de 
Instrumento Nº 70058578360, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Rui Portanova, Julgado em 10/04/2014). 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL. 
INCLUSÃO DO SOBRENOME DO PADRASTO. ANUÊNCIA EXPRESSA. 
POSSIBILIDADE. ART. 57, § 8°, DA LEI N° 6.015/73. Comporta acolhimento o 
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pedido da requerente, de inclusão do sobrenome de seu padrasto, na forma do art. 
57, § 8°, da Lei n° 6.015/73. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 
70057439770, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo 
Moreira Lins Pastl, Julgado em 27/02/2014). 
 A Lei dos Registros Públicos, em seu artigo 57, § 8º, incluído pela Lei 11.924/2009, 
dispõe que o enteado ou a enteada poderão requerer a averbação do sobrenome do padrasto 
ou madrasta no registro de nascimento, havendo justo motivo e respeitando outros parágrafos 
do mesmo artigo, além de que haja concordância de quem está cedendo seu nome de família, 
sem o prejuízo do mesmo. 
h) mudança de nome dos ascendentes: nessa situação, caso há a mudança do nome 
de família da pessoa, pode seus descendentes, caso for possível, solicitar também a 
alteração. Mais corriqueiro ocorrer é no caso de erro gráfico, em que se alterando, 
por exemplo, uma letra do sobrenome, têm seus descendentes e sua esposa o 
direito de também corrigir o erro (BRANDELLI, 2012). 
 
Mesmo com a regra da imutabilidade do nome, há casos da vida que pedem alterações, 
como descreverão na sequência. 
 
4.3 Outras situações que autorizam a alteração do nome 
 
Para finalizar, serão demonstradas outras situações de alteração do nome, que 
autorizam, por exemplo, a mudança do nome num todo: 
a) para proteção de vítimas e testemunhas de crimes: essa possibilidade de alteração 
do nome tem o intuito de proteger a identidade do indivíduo que foi vítima ou 
testemunha de crime, esteja ele sendo ameaçado ou por estar ajudando em 
investigações criminais. Eventualmente pode também ser aplicada ao cônjuge, filhos e 
demais familiares da vítima ou testemunha; 
 Essa perspectiva foi inicialmente prevista pela Lei 9.807/99 (Lei de proteção especial à 
vítima e à testemunha), mais precisamente em seu artigo 9ª, dispondo que em casos 
excepcionais e de gravidade à vida da pessoa, poderá haver o requerimento para a alteração 
do nome nos registros públicos, orientando os procedimentos nos parágrafos desse artigo. 
 Essa lei veio acrescentar o parágrafo 7º ao artigo 57 e alterou o parágrafo único do 






 Quando a alteração de nome for concedida em razão de fundada coação ou 
ameaça decorrente de colaboração com a apuração de crime, o juiz competente 
determinará que haja a averbação no registro de origem de menção da existência de 
sentença concessiva da alteração, sem a averbação do nome alterado, que somente 
poderá ser procedida mediante determinação posterior, que levará em consideração a 
cessação da coação ou ameaça que deu causa à alteração. 
Art. 58. [...]. 
Parágrafo único. A substituição do prenome será ainda admitida em razão de 
fundada coação ou ameaça decorrente da colaboração com a apuração de crime, por 
determinação, em sentença, de juiz competente, ouvido o Ministério Público. 
 
 Seguindo o disposto da Lei 9.807/1999, o processo proceder-se-á pelo rito 
sumaríssimo e correrá em segredo de justiça. Após, sendo outorgado o pedido, será realizada 
a alteração nos registros de nascimento. Se cessada a ameaça, fica facultado ao protegido o 
pedido para o retorno a seu nome original, que deverá ser feito judicialmente em petição que 
será encaminhada pelo Conselho Deliberativo, tendo manifestação prévia do Ministério 
Público. 
b) adoção: na adoção, que atualmente é regida pela Lei 12.010/2009, o adotado não 
conserva o sobrenome de seu pai de sangue, conforme determinado no caput do artigo 
41 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em virtude do desligamento de 
qualquer vínculo com os pais ou parentes, acrescentando o patronímico do adotante, 
conforme disposto no parágrafo 5º, do artigo 47 da lei antes referida; 
 Assim, conforme Brandelli (2012), sendo rompido o vínculo com a família biológica, 
passa o adotado a obter os mesmos direitos dos outros filhos na sua nova família, inclusive 
quanto ao sobrenome, em que se retira o da sua família biológica e, em substituição, inclui-se 
da família adotiva, visto que não terá mais qualquer vínculo com aquela. 
 Na mesma linha informa Amorim (2003, p. 73), acrescentando sobre o impedimento 
para o casamento: 
Criou-se, assim, um parentesco em linha reta, verdadeiramente uma filiação civil 
sem qualquer restrição, efetivando-se de uma única maneira, abandonada a 
bipartição anterior. O adotado liga-se ao adotante ou adotantes, passando a inexistir 
qualquer laço sanguíneo anterior, restando apenas o impedimento para o casamento. 
 Pode também a família adotiva, conforme disposto no ECA, no artigo 47, em seu 




 Nesse sentido, julgou o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul procedente o pedido 
de alteração do prenome de adotado maior de idade: 
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADOÇÃO DE MAIOR. NOME E 
SOBRENOME. Nos termos do art. 47, §5º do ECA, cabível, no que couber 
tratando-se de adoção de maior de idade, a mudança do prenome se dará por 
faculdade da parte, jamais uma obrigatoriedade. O patronímico dos adotantes, 
este sim, é consequência obrigatória da decisão que julga procedente a demanda de 
adoção. DERAM PARCIAL PROVIMENTO. UNÂNIME. (Agravo de Instrumento 
Nº 70064859044, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz 
Felipe Brasil Santos, Julgado em 20/08/2015). 
 Contudo, o pedido de alteração de prenome precisa necessariamente ser feito quando 
da adoção, com processo em curso, não sendo permitida a troca após esse período. 
 O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul decidiu pela nulidade do pedido feito 
depois do processo de adoção: 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. ECA. AÇÃO DE ADOÇÃO. PEDIDO DE 
MODIFICAÇÃO DO PRENOME DA ADOTANDA, DEPOIS DE SEIS ANOS DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA QUE DEFERIU A ADOÇÃO. 
PLEITO A SER DEDUZIDO EM VIA PRÓPRIA, COM A OBSERVAÇÃO DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. NULIDADE DO PROCESSO A PARTIR DO 
DECISÓRIO ATACADO, QUE DEFERIU A ATERAÇÃO DO 
PRENOME PRETENDIDA PELOS ADOTANTES. 1. Embora seja possível a 
modificação do prenome do adotando quando da prolação da sentença constitutiva 
da adoção, nos termos do art. 47, § 5º, do ECA, certo é que, se tal providência não 
foi requerida e, portanto, não constou do decisório final, não cabendo seu 
requerimento posterior, por simples petição, ainda mais quando já transitada em 
julgado a sentença e já arquivados os autos. Neste caso, a pretensão de modificação 
do prenome desafia a postulação em meio próprio, com observância do respectivo 
procedimento previsto em lei, mormente pelas cautelas necessárias para o 
deferimento de pedidos dessa natureza, que afetam o direito personalíssimo ao nome 
(art. 16 do CCB/02). 2. Nesse contexto, por evidente violação ao devido processo 
legal, impõe-se, de ofício, o decreto de nulidade do processo a partir do decisório 
que, acolhendo a pretensão formulada pelos adotantes por simples petição nos autos 
da ação de adoção - que estava arquivada há pelo menos sete anos, frise-se -, deferiu 
a alteração do prenome da adotanda. DE OFÍCIO, DECRETARAM A NULIDADE 
O PROCESSO A PARTIR DA DECISÃO DA FL. 111, PREJUDICADO O 
RECURSO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70058132705, Oitava Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 
24/04/2014). 
 Depois do deferimento da adoção em sentença judicial, expede-se mandado para 
cancelamento do registro original do adotado, para então ser lavrado outro, acrescentando-se 
o nome dos pais adotivos, assim com os dos novos avós do adotado, sendo possível a troca 
do nome. 
 Para melhor compreender todo o processo da adoção, mais precisamente sobre a troca 
do nome, observa-se o artigo 47 e seus parágrafos do Estatuto da Criança e do Adolescente: 
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Art. 47. O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no 
registro civil mediante mandado do qual não se fornecerá certidão. 
§ 1º A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de 
seus ascendentes. 




  A pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado no Cartório do 
Registro Civil do Município de sua residência.  
§ 4
o




  A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de qualquer 
deles, poderá determinar a modificação do prenome.  
§ 6
o
  Caso a modificação de prenome seja requerida pelo adotante, é obrigatória a 




 do art. 28 desta Lei.  
§ 7
o
  A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença 
constitutiva, exceto na hipótese prevista no § 6
o
 do art. 42 desta Lei, caso em que 
terá força retroativa à data do óbito. 
 
 Assim, percebe-se que essa possibilidade de alteração permite tanto a mudança do 
prenome quanto a do sobrenome. 
c) descoberta do verdadeiro nome: trata-se de rara, mas possível situação. São casos 
em que há uma criança abandonada, seja na rua, seja em abrigos, em que não se sabe o 
seu nome.  Ao descobrir o verdadeiro nome, pode a pessoa ou interessado solicitar a 
alteração do nome, pois descoberto o verdadeiro nome não faz sentido manter o que 
lhe foi dado, visto esse ser apenas transitório (BRANDELLI, 2012); 
 
d) não correspondência do assento com a declaração: nessa situação, cabe à pessoa, 
seja o pai, seja a mãe, ou os dois, que informou o nome ao Oficial Registrador provar 
que este errou ao redigir o nome no registro de nascimento; 
 Assim, caso seja provado que o nome dado pelos responsáveis para isso está diferente 
do registrado pelo Oficial de Registro, este registrando nome diverso, permite-se a alteração 
do nome, visto que compromete a validade do ato, este estando viciado (BRANDELLI, 
2012). 
e) erro gráfico: os erros de grafia, normalmente, acontecem na transcrição do nome da 
pessoa na certidão de nascimento, feita pelo Oficial de Registro Civil das Pessoas 
Naturais. Muitas vezes, em nada altera a pronúncia do nome, e sim uma ou duas letras, 
comprovando documentalmente como deveria ser o nome registrado, como, por 
exemplo, Beatriz, com a letra “z” no final, em vez de Beatris, com “s”; 
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Para Brandelli (2012), essa possibilidade vem sendo utilizada para corrigir 
sobrenomes estrangeiros, de imigrantes que vieram para o Brasil, assim facilitando um 
possível pedido de cidadania do país da origem de seus ascendentes. Nessa linha, decisão do 
TJRS positivando o pedido de correção: 
Ementa: REGISTRO CIVIL. MUDANÇA DA GRAFIA DO NOME DOS 
TETRAVÓS VINDOS DA ITÁLIA. POSSIBILIDADE. RECORRENTES VISAM 
A OBTENÇÃO DE CIDADANIA ITALIANA. CHAMAMENTO DE TODOS OS 
MEMBROS DA FAMÍLIA. DESNECESSIDADE NO CASO. 1. Diante da 
inviabilidade da citação de todos os componentes da cadeia registral para tomarem 
ciência e se manifestarem acerca da pretendida correção de grafia de ascendentes, 
bem como pelo fato de que a pretendida alteração não trará nenhum prejuízo aos 
componentes da família e, pelo contrário, servirá até mesmo para todos aqueles que 
queiram solicitar a cidadania italiana, estou reformando a decisão recorrida para 
dispensar o chamamento de todos os demais integrantes da família. 2. Se é verdade 
que cabe ao registro perenizar fatos e acontecimentos da vida social, não é menos 
verdade que deve espelhar tais fatos, acontecimentos e relações de forma correta, 
sendo sempre possível escoimar as suas imperfeições. Recurso provido. (Agravo de 
Instrumento Nº 70066419631, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 04/11/2015). 
Conforme o caput do artigo 110 da Lei dos Registros Públicos, nos casos de “erros 
que não exijam qualquer indagação para a constatação imediata de necessidade de sua 
correção”, pode o requerente comparecer ao próprio Registro Civil onde fora registrado e 
solicitar com o Oficial de Registro a correção, apresentando em petição assinada, após 
manifestação positiva do Ministério Público. Ainda, nos casos de dúvidas e solicitação de 
provas, observam-se os parágrafos do referido artigo. 
f) mudança de sexo: nos casos de transexualismo, têm os tribunais, atualmente, julgado 
procedentes os pedidos de retificação do nome. 
Para Coelho (2010), as pessoas que se habilitam a cirurgia para mudança de sexo têm 
o direito de possuir prenome compatível com sua nova aparência. Conforme o autor, têm-se 
conhecido com mais facilidade nos processos judiciais quando se consegue demonstrar que a 
pessoa tem perturbação fisiológica e distúrbios psíquicos, sendo recomendado mudar de sexo 
por meio de cirurgia. 
 Nesse sentido, para melhor exemplificar, seguem decisões do TJRS quanto ao pedido 
de mudança do nome: 
Ementa: REGISTRO CIVIL. TRANSEXUALIDADE. PRENOME E SEXO. 
ALTERAÇÃO. POSSIBILIDADE. AVERBAÇÃO À MARGEM. 1. O fato da 
pessoa ser transexual e exteriorizar tal orientação no plano social, vivendo 
publicamente como mulher, sendo conhecido por apelido, que constitui prenome 
feminino, justifica a pretensão, já que o nome registral é compatível com o sexo 
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masculino. 2. Diante das condições peculiares da pessoa, o seu nome de registro está 
em descompasso com a identidade social, sendo capaz de levar seu usuário a 
situação vexatória ou de ridículo, o que justifica plenamente a alteração. 3. Deve ser 
averbado que houve determinação judicial modificando o registro, sem menção à 
razão ou ao conteúdo das alterações procedidas, resguardando-se, assim, a 
publicidade dos registros e a intimidade do requerente. 4. Assim, nenhuma 
informação ou certidão poderá ser dada a terceiros, relativamente à alterações nas 
certidões de registro civil, salvo ao próprio interessado ou no atendimento de 
requisição judicial, ou, ainda, para finalidade matrimonial. Recurso desprovido. 
(Apelação Cível Nº 70070307459, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 26/10/2016). 
 Nos dois julgados que seguem, fora permitida a possibilidade de alteração do nome, 
contudo, não sendo permitida a troca do sexo se não houver a cirurgia de transgenitalização:  
Ementa: REGISTRO CIVIL. TRANSEXUALIDADE. PEDIDO DE 
ALTERAÇÃO DE PRENOME E DE SEXO. ALTERAÇÃO DO NOME. 
POSSIBILIDADE. AVERBAÇÃO À MARGEM. A ALTERAÇÃO DO SEXO 
SOMENTE SERÁ POSSÍVEL APÓS A CIRURGIA DE 
TRANSGENITALIZAÇÃO. 1. O fato da pessoa ser transexual e exteriorizar 
tal orientação no plano social, vivendo publicamente como mulher, sendo conhecido 
por apelido, que constitui prenome feminino, justifica a mudança do nome, já que o 
nome registral é compatível com o sexo masculino. 2. Diante das condições 
peculiares da pessoa, o seu nome de registro está em descompasso com a identidade 
social, sendo capaz de levar seu usuário a situação vexatória ou de ridículo, o que 
justifica plenamente a alteração. 3. Deve ser averbado que houve determinação 
judicial modificando o registro, sem menção à razão ou ao conteúdo das alterações 
procedidas, resguardando-se, assim, a publicidade dos registros e a intimidade do 
requerente. 4. No entanto, é descabida a alteração do registro civil para fazer constar 
dado não verdadeiro, isto é, que o autor seja do sexo feminino, quando 
inequivocamente ele é do sexo masculino, pois ostenta órgãos genitais tipicamente 
masculinos. 5. A definição do sexo é ato médico e o registro civil de nascimento 
deve espelhar a verdade biológica, somente podendo ser corrigido quando se verifica 
erro. Recurso provido, por maioria. (Apelação Cível Nº 70067749291, Sétima 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado 
em 18/05/2016). 
O outro caso em que não houve cirurgia de troca de sexo: 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. RETIFICAÇÃO DO REGISTRO CIVIL. 
TRANSEXUALISMO. ALTERAÇÃO DO GÊNERO. AUSÊNCIA DE CIRURGIA 
DE REDESIGNAÇÃO SEXUAL OU TRANSGENITALIZAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. O sexo é físico-biológico, caracterizado pela presença de 
aparelho genital e outras características que diferenciam os seres humanos entre 
machos e fêmeas, além da presença do código genético que, igualmente, determina a 
constituição do sexo - cromossomas XX e XY. O gênero, por sua vez, refere-se ao 
aspecto psicossocial, ou seja, como o indivíduo se sente e se comporta frente aos 
padrões estabelecidos como femininos e masculinos a partir do substrato físico-
biológico. É um modo de organização de modelos que são transmitidos tendo em 
vista as estruturas sociais e as relações que se estabelecem entre os sexos. 
Considerando que o gênero prepondera sobre o sexo, identificando-se o indivíduo 
transexual com o gênero oposto ao seu sexo biológico e cromossômico, impõe-se a 
retificação do registro civil, independentemente da realização de cirurgia de 
redesignação sexual ou transgenitalização, porquanto deve espelhar a forma como o 
indivíduo se vê, se comporta e é visto socialmente. APELAÇÃO PROVIDA, POR 
MAIORIA. (Apelação Cível Nº 70065879033, Sétima Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Liselena Schifino Robles Ribeiro, Julgado em 26/08/2015). 
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 Como visto, tem nosso Tribunal julgado procedentes as alterações do nome no registro 
civil do solicitante, analisadas individualmente cada situação. 
Cabe salientar que os transexuais e travestis têm a opção de usar nome social, no 
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, nos termos do 
Decreto 8.727/2016. 
 Pode-se concluir que o presente capítulo teve a missão de demonstrar as possibilidades 
de alteração do nome civil da pessoa natural que, apesar de reger o princípio da imutabilidade 
do nome, há exceções na legislação, e está sendo bastante trabalhada pela doutrina e 
jurisprudência, em consideração aos interesses da pessoa em ser identificada no meio social, 











 Sendo o nome civil elemento essencial para identificação de cada indivíduo, a opção 
pela mudança, com motivação e devidamente fundamentada, vem sendo aceita no nosso 
sistema jurídico. A ideia de ter um nome diferente do que fora registrado na certidão de 
nascimento tem se tornado aceitável, visto que, apesar da regra da imutabilidade, a intenção é 
o bem-estar da pessoa, respeitando a situação atual de cada indivíduo, analisando cada 
situação para que se tenha certeza de que não se trate de fraudes ou que prejudique terceiros. 
 Assim, o primeiro capítulo do desenvolvimento da monografia ocupou-se em falar 
sobre os direitos de personalidade, direitos esses que possuem proteção entre os direitos 
fundamentais presentes na Constituição, essenciais à vida de cada indivíduo, fortemente 
ligados à dignidade da pessoa humana, estudando sua evolução e importância com o passar 
dos tempos, inclusive sua inclusão no ordenamento jurídico brasileiro e suas características 
principais. 
 Nesse contexto, percebeu-se que os direitos da personalidade foram ganhando maior 
importância com o passar dos tempos, evoluindo e ganhando destaque nas sociedades. No 
ordenamento jurídico brasileiro, esses direitos obtiveram destaque na Constituição Federal, 
sendo disposto em seu artigo 5º, inciso X, tratando sobre direitos no ramo público, enquanto 
que no privado foram abordados pelo Código Civil.  Assim, concluiu-se que a garantia de 
proteção dos direitos da pessoa humana é dever do Estado, cabendo a cada indivíduo o direito 
de se defender perante a sociedade e o Estado, tendo o dever de respeitar o próximo, sempre 
agindo conforme a dignidade da pessoa humana. 
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No segundo capítulo, que tratou sobre o nome civil da pessoa natural, inicialmente 
estudou-se sobre conceitos e considerações históricas, em que se percebeu que, assim como 
nos direitos de personalidade, o nome foi ganhando maior relevância com o passar dos 
tempos, se tornando elemento principal de identificação e individualização para o Estado, 
para que possa garantir direitos e impor deveres a cada indivíduo, e perante a sociedade, visto 
o rápido crescimento populacional geração após geração. 
Ainda, foi tratado sobre a proteção e natureza jurídica do nome, inicialmente 
observando que o direito ao nome foi disciplinado de forma genérica pela Constituição 
Federal, sendo encontrada no artigo 5ª, X, tratando sobre a inviolabilidade da honra e 
imagem da pessoa, e de forma mais específica no Código Civil, artigo 16, e também na Lei 
6.015/1973, a Lei dos Registros Públicos, tratando mais minuciosamente sobre o assunto, 
trazendo diversas normas referentes ao nome. Percebeu-se que dentre a natureza jurídica, a 
mais adequada foi a teoria da personalidade, pois as normas referentes ao nome estão 
presente no capítulo II do Código Civil, que trata sobre os direitos da personalidade. 
Na sequência, estudaram-se os elementos obrigatórios e secundários do nome civil, 
inicialmente observando que a presença do prenome e do sobrenome é obrigatória, sendo 
assim considerados fundamentais para a sua formação. Ainda, percebeu-se que a presença 
dos chamados elementos secundários podem vir a ser essenciais na designação do nome, com 
função complementar aos citados anteriormente. 
Como o objetivo geral do trabalho era analisar as possibilidades de alteração do nome 
civil, o capítulo final trabalhou individualmente cada hipótese de mudança. Inicialmente, 
ressaltou-se que, em regra, o nome é imutável, conforme previsto na Lei dos Registros 
Públicos, que previa que após o registro não se pode mais modificá-lo, com algumas 
exceções. Contudo, em respeito à dignidade humana, motivadamente pode o indivíduo 
solicitar a mudança de seu nome. 
O estudo sobre as possibilidades de mudança do nome iniciou abordando os casos que 
autorizam a alteração do prenome, como, por exemplo, nos casos de apelido público notório, 
prenome ridículo e a alteração após o primeiro ano da maioridade. Após, as possibilidades de 
alteração do sobrenome, tendo como exemplos a alteração em razão do casamento, união 
estável, divórcio, dentre outros. Para finalizar, foram demonstradas outras situações de 
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alteração do nome, que autorizam a mudança do nome num todo, citando exemplos como nos 
casos de adoção e proteção de vítimas e testemunhas de crime. 
Diante da análise do problema proposto para este estudo – tendo em vista a regra 
geral da imutabilidade do nome da pessoa natural, em quais casos é permitida a mudança 
dessa identificação social? – pode-se concluir que a hipótese inicial levantada para tal 
questionamento é adequada, pois tendo motivo plausível para solicitar a mudança e sendo 
possível observando as possibilidades de mudança citadas no último capítulo da monografia, 
pode a pessoa solicitar judicial ou extrajudicialmente a alteração do nome. 
Além disso, apesar de as possibilidades de alteração do nome civil serem taxadas 
pelas normas brasileiras, os doutrinadores têm trabalhado sobre casos de mudança, e a 
jurisprudência tem decidido positivamente nas possibilidades de retificação do nome, visto 
que as motivações são diversas, muitas delas com reais condições de mudança, como nas 
situações de erros gráficos, adoção, e nos casos de transexualismo, que não estão previstos 
em lei. 
Portanto, entende-se ser possível a mudança do nome civil da pessoa natural, 
observando cada situação individualmente, na percepção de que a mudança trará reais 
benefícios ao seu portador e não acarretará prejuízos a terceiros, mas, principalmente, em 
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